[image: image1.png]PREFEITURA

Plna FAZENDO O QUE PRECISA SER FEITO
>—

PIRACICABA




EDITAL DE CONCORRÊNCIA PRESENCIAL Nº 01/2025
TERMO DE REFERÊNCIA 
1- DO PROCESSAMENTO 
a) Número do Processo: 25.140/2025
b) Data e horário da sessão de abertura: 22/08/2025 às  14:30 horas
c) Local de abertura e entrega dos envelopes: A sessão será realizada no Auditório do IPASP – Instituto de Previdência e Assistência Social dos Funcionários Municipais de Piracicaba - Av. Dr. Paulo de Moraes, 266 - Paulista, Piracicaba - SP, 13400-853.

d) Data e horário para apresentação de envelopes: Impreterivelmente às 14:30 horas da data estabelecida para a sessão de abertura.

2- DO OBJETO  
a) Objeto: Prestação de serviços de publicidade por intermédio de agência de propaganda, incluindo o estudo, o planejamento, a conceituação, a concepção, a criação, a execução interna, a intermediação e a supervisão da execução externa e a distribuição de publicidade aos veículos e demais meios de divulgação, com o objetivo de promover a venda de bens ou serviços de qualquer natureza, difundir ideias ou informar o público em geral.

Também integram o objeto desta concorrência, como atividades complementares, os serviços especializados pertinentes:

(i) Ao planejamento e à execução de pesquisas e de outros instrumentos de avaliação e de geração de conhecimento relativos à execução do contrato;

(ii) À criação e ao desenvolvimento de formas inovadoras de comunicação publicitária destinadas a expandir os efeitos das mensagens, em consonância com novas tecnologias: à produção e à execução técnica das peças e ou material criados pela agência contratada.

(iii) As pesquisas e outros instrumentos de avaliação previstos no inciso (i) da alínea “a” do item 2 terão a finalidade de:

- gerar conhecimento sobre o mercado ou o ambiente de atuação do Governo Municipal de Piracicaba, o público-alvo e os veículos de divulgação nos quais serão difundidas as campanhas ou peças.

- aferir o desenvolvimento estratégico, a criação e a divulgação de mensagens.

- possibilitar a mensuração dos resultados das campanhas ou peças, vedada a inclusão de matéria estranha ou sem pertinência temática com a ação publicitária.

b) Unidade Requisitante: Gabinete do Prefeito – Superintendência de Comunicação Digital
c) Fonte de Recursos Financeiros: Tesouro – 1 22011 4131000220030000 0101011000 / 1 22011 4131000220030000 0191011000
d) Valor estimado da contratação: R$ 11.000.000,00 (Onze milhões de reais)
e) Critério de Julgamento: Técnica e Preço.
f) Devido ao valor estimado do certame, não será aplicado os benefícios para ME/EPP conforme o Art. 4º, § 1º, I da Lei 14.133/21.
3- DO CONTRATO 
a) Prazo de vigência do Contrato: O contrato a ser firmado terá vigência de 12 (doze) meses, contados a partir da emissão Ordem de serviço, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, na forma da legislação vigente.
4- DO FORNECIMENTO DE INFORMAÇÕES:
a) As informações ou esclarecimentos referentes a presente licitação serão fornecidos pela Divisão de Compras, sito à Rua Antônio Corrêa Barbosa nº 2233, 10º andar, nesta cidade ou pelo telefone (19) 3403-1020 ou pelo e-mail licitacoes@piracicaba.sp.gov.br. 

b) As dúvidas técnicas poderão ser esclarecidas com o Centro de Comunicação Social, pelo telefone (19) 3403-1074 com Pedro Rodrigo Gil de Sousa, ou por e-mail: psousa@piracicaba.sp.gov.br / naa.gabinete@piracicaba.sp.gov.br
5- DO CREDENCIAMENTO
a) O representante da empresa interessado em se credenciar na sessão pública deverá identificar-se exibindo documento oficial que contenha foto.
b) Se for representante legal, apresentar cópia autenticada do Estatuto e documento de eleição dos atuais administradores e/ou Contrato Social consolidado de constituição, devidamente registrados na Junta Comercial do Estado ou Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas;

c) Se estiver representada por Procurador, apresentar instrumento público de procuração ou instrumento particular com firma reconhecida do representante legal que o assina.

6- DA PROPOSTA
6.1. As licitantes deverão entregar no Auditório do IPASP – Instituto de Previdência e Assistência Social dos Funcionários Municipais de Piracicaba - Av. Dr. Paulo de Moraes, 266 - Paulista, Piracicaba - SP, 13400-853, impreterivelmente, até a data estabelecida para a abertura e recebimento dos envelopes, os 04 (quatro) invólucros distintos e separados, na forma a seguir discriminada. O invólucro No. 1 será apresentado sem fechamento e os demais serão fechados e rubricados no fecho:

6.1.1. A Proposta Técnica deverá ser acondicionada em 03 (três) invólucros distintos:

6.1.2. Plano de Comunicação Publicitária – Via Não Identificada (Envelope nº 1)
6.1.2.1. O envelope 1 destinado à apresentação da via não identificada do plano de comunicação publicitária será padronizado e fornecido previamente pela Divisão de Compras do Município de Piracicaba, sem nenhum tipo de identificação da Licitante.

6.1.2.2. O Invólucro nº 1, Proposta Técnica: Plano de Comunicação Publicitária – Via Não Identificada, não poderá ter nenhuma identificação na parte externa, para preservar – até a abertura do Invólucro nº 2 – o sigilo quanto à autoria do Plano de Comunicação Publicitária.
6.1.2.3. A Subcomissão Técnica só aceitará o Plano de Comunicação Publicitária – Via Não Identificada que estiver acondicionado no Envelope nº 1 fornecido obrigatoriamente pela Comissão Especial de Contratações.

6.1.2.4. O Plano de Comunicação Publicitária – Via Não Identificada deverá ser apresentado de acordo com a seguinte formatação:

a) Em papel tipo sulfite, A4 – com até 90 g/m2 branco; 

b) Caderno único, orientação retrato, com espiral preto colocado à esquerda, capa e contracapa em papel sulfite branco, formato A4, branco e com até 90 g/m2; 

c) Espaçamento de 2 cm, nas margens direita e esquerda, a partir da borda; 

d) Títulos, entre títulos, parágrafos e linhas subsequentes sem recuos; 

e) Espaçamento “simples” entre linhas e opcionalmente duplo entre parágrafos, títulos e subtítulos. 

f) Alinhamento justificado do texto. 

g) Texto e numeração de páginas em fonte “Arial”, cor “automático”, corpo12 (doze); 

h) Numeração em todas as páginas, em fonte Arial 12, pelo editor de textos, a partir da primeira página interna, em algarismos arábicos, canto inferior direito. 

6.1.2.5. Os textos do Raciocínio Básico, da Estratégia de Comunicação Publicitária e da relação de peças da Ideia Criativa, estão limitados, no conjunto, a 10 (dez) páginas, não computadas nesse limite a capa e contracapa e as páginas eventualmente utilizadas apenas para separação dos sub quesitos.

6.1.2.6. O Plano de Comunicação Publicitária – Via Não Identificada não poderá ter informação, marca, sinal, etiqueta, palavra ou outro elemento que, por si só e de forma inequívoca, possibilite a identificação de sua autoria antes da abertura do Envelope nº 2.
6.1.2.7. O Plano de Comunicação Publicitária – Via Não Identificada, composto dos subquesitos Raciocínio Básico, Estratégia de Comunicação Publicitária, Ideia Criativa e Estratégia de Mídia e Não Mídia deverá ser elaborado com base no Briefing, anexo, observadas as seguintes disposições:

6.1.2.7.1. Raciocínio Básico: apresentação pela licitante de diagnóstico das necessidades de comunicação publicitária do Município de Piracicaba para enfrentar os desafios ou o problema geral e ou especifico, de comunicação, sua compreensão sobre o objeto da licitação e, principalmente, sobre os desafios ou os problemas, gerais e ou específicos, de comunicação a serem enfrentados;

6.1.2.7.2  Estratégia de Comunicação Publicitária: apresentação pela licitante das linhas gerais da proposta para suprir os desafios ou os problemas, gerais e ou específicos, de comunicação a serem enfrentados e alcançar os objetivos, gerais e específicos, de comunicação previstos no Briefing, compreendendo:

a) Explicitação e defesa do partido temático e do conceito que, de acordo com seu raciocínio básico, devem fundamentar a proposta de solução publicitária;

b) Explicitação e defesa dos principais pontos da Estratégia de Comunicação Publicitária sugerida, especialmente o que dizer, a quem dizer, como dizer, quando dizer e que meios de divulgação, instrumentos ou ferramentas utilizar.

6.1.2.7.3. Ideia Criativa: apresentação pela licitante de campanha publicitária, observadas as seguintes disposições:

a) apresentar relação de todas as peças e ou material que julgar necessários para a execução da sua proposta de estratégia de comunicação publicitária, como previsto no Edital, com comentários sobre cada peça e ou material. Essa relação deverá relacionar as peças ou material em dois blocos: o primeiro, com as peças corporificadas, com o limite de 10 peças e o segundo, com as peças não corporificadas, sem limite do número de peças.

b) da relação prevista na alínea anterior, escolher e apresentar 10 (dez) peças como exemplos para corporificar objetivamente sua proposta de solução dos desafios ou problemas, gerais e ou específicos, de comunicação, conforme explicitado na estratégia de comunicação publicitária.

6.1.2.7.4.  Estratégia de Mídia e Não Mídia:  constituída de:

a) apresentação em que a licitante explicitará e justificará a estratégia e as táticas recomendadas, em consonância com a estratégia de comunicação publicitária por ela sugerida e em função da verba referencial indicada no Briefing sob a forma de textos, tabelas, gráficos e planilhas;

b) simulação de plano de distribuição em que a licitante indicará todas as peças e ou material destinados à veiculação, exposição ou distribuição, sob a forma de textos, tabelas, gráficos e planilhas, cujo valor estimado da campanha integral simulada deverá acompanhar o que está estabelecido no briefing.
6.1.2.7.5 Dessa simulação deverá constar resumo geral com informações sobre, pelo menos:

a) o período de distribuição das peças e ou material;

b) as quantidades de inserções das peças em veículos de divulgação;

c) os valores (absolutos e percentuais) dos investimentos alocados em veículos de divulgação, separadamente por meios;

d) os valores (absolutos e percentuais) alocados na produção e ou na execução técnica de cada peça destinada a veículos de divulgação;

e) as quantidades a serem produzidas de cada peça e ou material de não mídia;

f) os valores (absolutos e percentuais) alocados na produção de cada peça e ou material de não mídia;

g) os valores (absolutos e percentuais) alocados na distribuição de cada peça e ou material de não mídia.

Nessa simulação:

a) Os preços das inserções em veículos de comunicação devem ser os de tabela cheia, vigentes na data de publicação do Aviso de Licitação;

b) Deve ser desconsiderado o repasse de parte do desconto de agência concedido pelos veículos de divulgação, nos termos do artigo 11 da Lei 4.680/65;

c) Devem ser desconsiderados os custos internos e os honorários sobre todos os serviços de fornecedores.

d) para veículos de comunicação e divulgação que não atuem com tabelas de preços públicas, mas que possam ser considerados como formas inovadoras de comunicação (tais como mídia programática, trading desks e redes sociais) a licitante deverá informar o montante de investimento proposto a ser utilizado com essas ferramentas no âmbito de sua estratégia, assim como para o alcance dos objetivos previamente estabelecidos, definindo em sua proposta quais métricas serão utilizadas para atingi-los (ex: cpm, true views, taxa de impressão, geração de leads, custo por alcance, cpc, cpe, custo por visualização de vídeo, custo por curtida, entre outros).

Para fins desta licitação, a publicidade em plataformas digitais, a exemplo da programação de publicidade nas redes sociais Facebook, Instagram, Twitter, Linkedin e Youtube, está inserida no conceito de forma inovadora de comunicação

6.1.2.7.6 - Os textos, tabelas, gráficos e planilhas da Estratégia de Mídia e não Mídia não têm limitação quanto ao número de páginas. 

6.1.2.7.7. A Subcomissão Técnica não receberá o Invólucro n.º 1 que tenha sido danificado no manuseio/transporte ou deformado pelas peças e demais documentos nele acondicionados.

6.1.2.7.8. O Invólucro nº 1 deverá ser retirado pelas Licitantes, na Divisão de Compras, sito a Rua Antônio Corrêa Barbosa, nº 2.233, 10º andar, Centro Cívico Cultural e Educacional “Florivaldo Coelho Prates”, das 08:30 hs às 16:30 hs.

6.1.3. Plano de Comunicação Publicitária – Via Identificada, Envelope nº 2, a saber:

Invólucro nº 2
Proposta Técnica: Plano de Comunicação Publicitária – Via Identificada
(Raciocínio Básico, Estratégia de Comunicação Publicitária e Estratégia de Mídia e Não Mídia)
Nome da licitante
Concorrência nº __/2025
6.1.3.1. O Invólucro nº 2 será providenciado pela licitante e pode ser constituído de embalagem adequada às características de seu conteúdo, desde que inviolável, quanto às informações de que trata, até sua abertura.

6.1.3.2. O Plano de Comunicação Publicitária – Via Identificada, sem os exemplos de peças e ou material da Ideia Criativa, deverá constituir-se em cópia da via não identificada, com as seguintes especificidades:

I – ter a identificação da licitante;

II – ser datado;

III – estar assinado na última página e rubricado nas demais, por quem detenha poderes de representação da licitante, na forma de seus atos constitutivos, devidamente identificado.

6.1.4. Capacidade de Atendimento, Repertório e Relatos de Soluções de Problemas de Comunicação, Envelope n.º 3, a saber:

Invólucro nº 3 
Proposta Técnica: Capacidade de Atendimento, Repertório e Relatos de Soluções de Problemas de Comunicação
Nome da licitante
Concorrência nº __/2025
6.1.4.1. O Invólucro nº 3 será providenciado pela licitante e pode ser constituído de embalagem adequada às características de seu conteúdo, desde que inviolável, quanto às informações de que trata, até sua abertura.

6.1.4.2. O Invólucro nº 3 e os documentos nele acondicionados (Capacidade de Atendimento, Repertório e Relatos de Soluções de Problemas de Comunicação) terão a identificação da licitante e serão datados e assinados na última página e rubricado nas demais. 

6.1.4.3. O Invólucro n.º 3 e os documentos nele acondicionados não poderão ter informação, marca, sinal, etiqueta ou qualquer outro elemento que conste do Plano de Comunicação Publicitária – Via Não Identificada e que permita identificar a autoria deste antes da abertura do Invólucro n.º 2.
6.1.4.4.  Capacidade de Atendimento
6.1.4.4.1. A licitante deverá apresentar os documentos e informações que constituem a Capacidade de Atendimento em caderno específico, com ou sem o uso de cores, em papel A4, em fonte arial, tamanho 12 pontos, em folhas numeradas sequencialmente, a partir da primeira página interna, rubricadas e assinadas na última por quem detenha poderes de representação da licitante, na forma de seus atos constitutivos, devidamente identificado.

6.1.4.4.2.  Qualquer página com os documentos e informações previstos neste item poderá ser editada em papel A3 dobrado.

6.1.4.4.3.  Não há limitação de número de páginas para apresentação da Capacidade de Atendimento.

6.1.4.4.4.  A Capacidade de Atendimento será constituída de textos, tabelas, gráficos, diagramas, fotos e outros recursos, por meios dos quais a licitante apresentará:

a) relação nominal dos seus principais clientes à época da licitação, com a especificação do início de atendimento de cada um deles;

b) a quantificação e a qualificação sob a forma de currículo resumido (no mínimo, nome, formação e experiência), dos profissionais que poderão ser colocados à disposição da execução do contrato, discriminando-se as áreas de estudo e planejamento, criação, produção de rádio, TV, cinema, internet, produção gráfica, mídia e atendimento.

c)  As instalações, a infraestrutura e os recursos materiais que estarão à disposição para a execução do contrato;

d)  a sistemática de atendimento e discriminará os prazos a serem praticados, em condições normais de trabalho, na criação de peça avulsa ou de campanha e na elaboração de plano de mídia;

e) a discriminação das informações de marketing e comunicação, das pesquisas de audiência e da auditoria de circulação e controle de mídia que colocará regularmente à disposição do ANUNCIANTE, sem ônus adicionais, na vigência do contrato.

6.1.4.5. Repertório
6.1.4.5.1. A licitante deverá apresentar os documentos, informações, peças e material que constituem o Repertório em caderno específico, com ou sem o uso de cores, em papel A4, em fonte Arial, tamanho 12 pontos, em folhas numeradas sequencialmente, a partir da primeira página interna, rubricadas e assinadas na última por quem detenha poderes de representação da licitante, na forma de seus atos constitutivos, devidamente identificado.

6.1.4.5.2.  Os documentos e informações e o caderno específico mencionados no subitem precedente não poderão ter informação, marca, sinal, etiqueta, palavra ou outro elemento que conste do Plano de Comunicação Publicitária – Via Não Identificada e possibilite a identificação da autoria deste antes da abertura do Invólucro n.2.

6.1.4.5.3.  Não há limitação de número de páginas para apresentação do Repertório.

6.1.4.5.4.  O Repertório será constituído de peças e ou materiais concebidos e veiculados, expostos ou distribuídos pela licitante.

6.1.4.5.5.  A licitante deverá apresentar 10 (dez) peças ou material, independentemente do seu tipo ou característica e da forma de sua veiculação, exposição ou distribuição.

6.1.4.5.6.  Se apresentadas soltas, as peças poderão ter qualquer formato, dobradas ou não.

6.1.4.5.7.  Para cada peça e ou material, deverá ser apresentada ficha técnica com a indicação sucinta do problema que se propôs a resolver e a identificação da licitante e de seu cliente, título, data de produção, período de veiculação, exposição e ou distribuição e, no caso de veiculação, a menção de pelo menos um veículo que divulgou cada peça.

6.1.4.5.8.  As peças e ou material não podem se referir a trabalhos solicitados e ou aprovados pelo Município de Piracicaba.

6.1.4.6. Relatos de Soluções de Problemas de Comunicação

6.1.4.6.1.  A licitante deverá apresentar os documentos e informações que constituem os Relatos de Soluções de Problemas de Comunicação em caderno específico, com ou sem o uso de cores, em papel A4, em fonte Arial, tamanho 12 pontos, em folhas numeradas sequencialmente, a partir da primeira página interna, rubricadas e assinadas na última por quem detenha poderes de representação da licitante, na forma de seus atos constitutivos, devidamente identificado.

6.1.4.6.2.  Os documentos e informações e o caderno específico mencionados no subitem precedente não poderão ter informação, marca, sinal, etiqueta, palavra ou outro elemento que conste do Plano de Comunicação Publicitária – via Não Identificada e possibilite a identificação da autoria deste antes da abertura do Invólucro n. 2.

6.1.4.6.3  A licitante deverá apresentar 02 (dois) Relatos de Soluções de Problemas de Comunicação, cada um com o máximo de 02 (duas) páginas, em que serão descritas soluções bem-sucedidas de problemas de comunicação planejadas e propostas por ela e implementadas por seus clientes. O Relato:

I – será elaborado pela licitante, em papel que a identifique;

II – deverá ter nome, cargo ou função e assinatura de funcionário da licitante responsável por sua elaboração;

III – não pode se referir a ações publicitárias solicitadas e ou aprovadas pelo Município.

IV – deverá estar formalmente referendado pelo cliente.

6.1.4.6.4.  A formalização do referendo deverá ser feita na última página do Relato, na qual constarão o nome empresarial do cliente, o nome e o cargo ou função do signatário. As duas páginas do Relato deverão estar assinadas pelo autor do referendo.

6.1.4.6.5.  É permitida a inclusão de até 03 (três) peças e ou material, independentemente do meio de divulgação, do tipo ou característica da peça, para cada Relato. Se incluídas:

I – as peças eletrônicas deverão ser fornecidas em DVD ou PEN DRIVE, podendo integrar o caderno especifico previsto no Edital ou ser apresentadas soltas;

II – as peças gráficas poderão integrar o caderno especifico previsto no Edital, em papel A4 ou A3 dobrado ou ser apresentadas soltas. Em todos os casos, deverão ser indicadas suas dimensões originais;

III – para cada peça e ou material deverá ser apresentada ficha técnica com a indicação sucinta do problema que se propuseram resolver.

6.1.4.6.6.  Se a licitante apresentar apenas 1 (um) Relato, sua pontuação máxima, neste quesito, será equivalente à metade da pontuação máxima prevista no Edital.

6.1.5. A Proposta de Preços deverá ser acondicionada no Envelope nº 4, a saber:

Invólucro nº 4
Proposta de Preços
Nome da licitante
Concorrência nº __/2025
6.1.5.1. O Invólucro nº 4 será providenciado pela licitante e pode ser constituído de embalagem adequada às características de seu conteúdo, desde que inviolável, quanto às informações de que trata, até sua abertura.

6.1.5.2. A Proposta de Preços deverá ser apresentada em papel que identifique a licitante e deverá ser datada e assinada por quem detenha poderes de representação da licitante, na forma de seus atos constitutivos, devidamente identificado. 

6.1.5.3. Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade da licitante e não lhe assistirá o direito de pleitear, na vigência do Contrato a ser firmado, nenhuma alteração, sob a alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

6.1.5.4. A licitante deverá apresentar uma única proposta de preços da qual constarão os seguintes itens:

a) honorários sobre serviços externos de produção intermediados pela agência;

b) honorários sobre pesquisas e instrumentos de avaliação e de geração de conhecimento como a intermediação e supervisão da agência;

c) honorários sobre formas inovadoras de comunicação publicitária com a intermediação e supervisão da agência;

d) remuneração sobre o valor da mídia digital contratada por intermédio da agência, quando o veículo não remunere esta com o desconto de agência;

e) percentual de desconto sobre os custos internos, baseado na tabela de Custo Internos do Sindicato das Agências de Propaganda do Estado de São Paulo – SINAPRO, a ser concedido pela agência à PM.

6.1.5.5. A proposta também deve consignar, sem estar sujeita à pontuação, os percentuais máximos a serem pagos pela Prefeitura:

6.1.5.5.1 Atores e modelos, sobre o cachê original, pelos direitos de uso de imagem e som de voz, na reutilização de peças por período igual ao inicialmente pactuado.

6.1.5.5.2 Aos detentores dos direitos patrimoniais de uso de obras consagradas, incorporadas a peças, sobre o valor original da cessão desses direitos, na reutilização das peças por direito igual ao inicialmente pactuado.

6.1.5.6. Os preços ofertados pela licitante devem incluir todos os custos diretos e indiretos relativos aos objetos deste instrumento convocatório, inclusive materiais de uso e consumo para consecução dos serviços, assessoria de marketing, planejamento, criação, mão de obra, bem como todos os encargos tributários sociais, trabalhistas, previdenciários, securitários ou quaisquer outros custos decorrentes ou que venham a ser devidos em razão do objeto deste edital, não cabendo ao órgão contratante custos adicionais.

6.1.6. Os Documentos de Habilitação deverão ser acondicionados no Envelope nº 5, apresentado somente no caso de classificação da licitante (conforme art. 11, XI, da Lei Federal n.º 12.232/10), a saber:

Invólucro nº 5
Documentos de Habilitação 
Nome da licitante
Concorrência nº __/2025
6.1.6.1. O Invólucro nº 5 será providenciado pela licitante e pode ser constituído de embalagem adequada às características de seu conteúdo, desde que inviolável, quanto às informações de que trata, até sua abertura.

6.1.6.2. Os Documentos de Habilitação deverão ter todas as suas páginas numeradas e rubricadas por representante legal da licitante e deverão ser apresentados, alternativamente: em original, em cópia autenticada por cartório competente, sob a forma de publicação em órgão da imprensa oficial ou em cópia não autenticada, desde que seja exibido o original, para conferência pela Comissão de Contratação, no ato da abertura dos Documentos de Habilitação. Só serão aceitas cópias legíveis, que ofereçam condições de análise por parte da Comissão.

7- DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (Envelope n.º 5)
a) HABILITAÇÃO JURÍDICA
1. Registro Comercial, no caso de empresa individual; ou Ato constitutivo (Estatuto ou Contrato Social em vigor), devidamente registrado no Órgão competente, acompanhado de documento comprobatório da eleição dos atuais administradores; ou  Inscrição do Ato Constitutivo, no caso de Sociedades Simples, acompanhada de prova de designação da diretoria em exercício.

2. Certificado de qualificação técnica de funcionamento, emitido pelo Fórum da Autorregulação do Mercado Publicitário (CENP) ou por entidade equivalente legalmente reconhecida como fiscalizadora e certificadora das condições técnicas de agências de propaganda, conforme disposto no parágrafo 1º. Do artigo 4º. da lei 12.232/2010.

b) REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA

1.  Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), do Ministério da Fazenda.

2. Certidão Conjunta Negativa de Débitos ou Positiva com Efeito de Negativa, relativa a Tributos Federais (inclusive as contribuições sociais) e à Dívida Ativa da União.

3. Certidão Negativa de Débitos ou Positiva com Efeito de Negativa de Débitos com a Fazenda Municipal, relativa à sede ou do domicílio do licitante, com relação aos tributos mobiliários (ISS);;

4. Certidão de regularidade de débito para com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS);
5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT ou Positiva de Débitos Trabalhistas com Efeito de Negativa.
c) QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA
1.  Certidão negativa de falência e concordata, recuperação judicial ou extrajudicial expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, com data não superior a 180 (cento e oitenta) dias, da data limite para o recebimento das propostas da presente licitação.

2. Comprovação de capital social igual ou superior a 3% (três por cento) do valor anual estimado da contratação, ou seja, R$ 330.000,00 (trezentos e trinta mil reais).

Justificativa: No caso de contratação de serviços publicitários, a verba estimada para a contratação não se destina exclusivamente à remuneração da agência de publicidade que prestará parte dos serviços. Parte expressiva dessa verba será despendida na contratação de veículos de divulgação e dos chamados “fornecedores de serviços especiais de publicidade” (produtoras audiovisuais, gráficas, sonoras, digitais e outras).

Da verba total, cerca de 70% a 75% será destinada ao pagamento dos veículos de divulgação, na aquisição de mídia. Cerca de 15% será destinada ao pagamento das produtoras externas, exemplificativamente citadas acima e cerca de 15% residuais da verba serão destinadas ao pagamento da agência de publicidade contratada, seja pela criação publicitária (de acordo com a Tabela Referencial de Custos Internos do Sindicato das Agências de Propaganda de sua base territorial), seja para intermediação na contratação dos fornecedores externos e na supervisão dos trabalhos realizados por esse, de acordo com as Normas-Padrão da Atividade Publicitária.

Em face disso, para atender o supra citado parágrafo 5º. do artigo 69, a exigência do edital para que as licitantes apresentem  capital social ou patrimônio líquido pode não ser fixado no máximo de 10% sobre o valor estimado da contratação. A fixação do capital social e ou do patrimônio líquido precisa ser em percentual reduzido.

3. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos últimos dois exercícios sociais, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta.

3.1. Para atendimento do artigo 69 da Lei 14.133/21 a comprovação da boa situação financeira da empresa será feita de forma objetiva, através do cálculo de índices contábeis previstos no edital e devidamente justificados no processo administrativo da licitação que tenha dado início ao certame licitatório, vedada a exigência de índices e valores não usualmente adotados para a correta avaliação de situação financeira suficiente ao cumprimento das obrigações decorrentes da licitação, adotando a P.M. De Piracicaba os índices abaixo:
a) Índice de Liquidez Geral (LG) = (AC+RLP) / (PC+PNC)

b) Índice de Liquidez Corrente (LC) = AC / PC

Onde:

AC = Ativo Circulante

RLP = Realizável a Longo Prazo 

PC = Passivo Circulante

PNC = Passivo Não Circulante

AT = Ativo Total 

Os valores mínimos exigidos para os índices indicados serão:
LG > 1,0; LC > 1,0
Justificativa: A análise da saúde financeira do licitante, garante que a adequação da  mesma  demonstrando  a capacidade  para  a  execução  do  contrato.  A documentação apresentada deve  ser  capaz  de  demonstrar,  de maneira  objetiva  e  conforme  os  coeficientes  exigidos,  a  viabilidade  econômica  do  licitante  para  cumprir  as obrigações contratuais de forma eficaz e sem riscos financeiros à administração pública.
d) DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR
1. Declarações gerais, conforme modelo do Anexo A do Regulamento Geral deste Edital;
2. Declaração afirmando que sua proposta foi elaborada de maneira independente e que conduz seus negócios de forma a coibir fraudes, corrupção e a prática de quaisquer outros atos lesivos à Administração Pública, nacional ou estrangeira, em atendimento à Lei Federal nº 12.846/2013, conforme modelo do Anexo B do Regulamento Geral deste Edital;
e) DOCUMENTAÇÃO TÉCNICA

1. Atestado(s) ou Certidão(ões) fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, necessariamente em nome da licitante, no qual se comprove a execução satisfatória de serviços compatíveis em características com o objeto da licitação.
8. DA SUBCONTRATAÇÃO OU PARTICIPAÇÃO EM CONSÓRCIO E COOPERATIVAS

a) Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

b) Não poderão participar da Concorrência empresas reunidas em consórcio.

c) Não poderão participar Cooperativas, que atuam sem fins lucrativos.

Justificativa: Os serviços objeto desta Concorrência deverão ser prestados exclusivamente por agências de propaganda cujas atividades sejam disciplinadas pela Lei n. 4.680/1965 e que tenham obtido certificado de qualificação técnica de funcionamento e que atendam às demais condições a serem estabelecidas no Edital de Licitação e seus anexos. 

O certificado de qualificação técnica de que trata o artigo 4º e seu parágrafo 1º, da lei 12.232/2010 deverá ser obtido perante o Conselho Executivo das Normas-padrão (CENP), entidade sem fins lucrativos, integrado e gerido por entidades nacionais que representam veículos, anunciantes e agências, ou por entidade equivalente legalmente reconhecida como fiscalizadora e certificadora das condições técnicas de agência de propaganda.

Considerando a natureza e as especificidades dos serviços a serem executados, não poderão participar da Concorrência empresas reunidas em consórcio. Tal decisão se justifica pela necessidade de uma execução integrada e contínua das campanhas publicitárias, o que requer um alto grau de coordenação e responsabilidade por parte do contratado. A formação de consórcios, com a participação de mais de uma agência, poderia resultar em dificuldades de gestão e comprometer a fluidez da comunicação e a uniformidade das estratégias de marketing, prejudicando a qualidade do serviço prestado. Além disso, a complexidade e os requisitos técnicos específicos para a execução do contrato exigem que a contratada seja uma única entidade, capaz de garantir a plena execução das atividades de forma eficiente e em conformidade com os prazos e metas estabelecidas.

Não poderão participar da Concorrência as pessoas jurídicas constituídas sob a forma de cooperativa, visto que os serviços objeto da licitação possuem características específicas que tornam inadequada a participação desse tipo de sociedade. A continuidade e a complexidade técnica dos serviços de publicidade a serem executados para a Prefeitura são incompatíveis com a autonomia dos cooperados. O modelo cooperativo pode, portanto, comprometer a continuidade, a execução integrada e a qualidade dos serviços prestados. 

9. DAS OBRIGAÇÕES

9.1. São obrigações da Contratante:

9.1.1. A Contratante designará e definirá as atribuições de Fiscal e/ou Gestor responsável pela coordenação e a fiscalização dos serviços contratados, e estabelecerá os procedimentos da fiscalização.

9.1.2. A Contratante comunicará por escrito à agência contratada, toda e qualquer orientação acerca dos serviços, excetuados os entendimentos orais determinados pela urgência, que deverão ser confirmados, por escrito, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas úteis.

9.1.3. A Contratante fornecerá e colocará à disposição da agência contratada todos os elementos e informações que se fizerem necessários à execução dos serviços.

9.1.4. A contratante proporcionará condições para a boa execução dos serviços.

9.1.5. A contratante notificará, formal e tempestivamente, a Contratada sobre as irregularidades observadas no cumprimento do contrato.

9.1.6. A contratante notificará a Contratada, por escrito e com antecedência, sobre multas, penalidades e quaisquer débitos de sua responsabilidade, abrindo prazo para defesa prévia.

9.1.7. A contratante cumprirá todos os compromissos financeiros assumidos com a contratada.

9.2. São obrigações da Contratada:

9.2.1. A Contratada deverá respeitar as normas e princípios ambientais, minimizando os efeitos dos danos ao meio ambiente, utilizando tecnologias e materiais ecologicamente corretos, adotando, na execução dos serviços, boas práticas de sustentabilidade ambiental, de otimização de recursos, de redução de desperdícios e de redução da polução, na forma do disposto no artigo 144 da lei 14.133/21.

9.2.2. A Contratada não poderá ceder ou transferir no todo ou em parte o contrato, ficando vedado qualquer forma de subcontratação total ou de cessão contratual.

9.2.3. A Contratada manterá todas as condições nas quais o contrato foi assinado durante o seu período de execução.

9.2.4. A contratada deverá apresentar todos os documentos de regularidade fiscal quanto aos débitos trabalhistas, tributários, FGTS, INSS e Receita Federal.

9.2.5. A Contrata, realizará, com seus próprios recursos ou, quando necessário, mediante contratação de terceiros na forma  estabelecida pela lei 12.232/2010, de acordo com as especificações estipuladas pela contratante.

9.2.6. A Contratada negociará sempre as melhores condições de preço no tocante aos direitos patrimoniais de uso sobre trabalhos de arte e outros protegidos pelos direitos autorais e conexos e aos direitos patrimoniais de uso sobre obras consagradas, nos casos de reutilização de peças publicitárias pela Contratante.

9.2.7. A Contratada fará cotação prévia de preços para todos os serviços realizados por fornecedores, nos termos do artigo 14 da Lei 12.232/2010, observadas as disposições:

a) Devem ser apresentadas, n o mínimo, 3 (três) propostas, das quais constarão todos os produtos ou serviços que a compõem, com o detalhamento de suas especificações e custos unitários.

b) As propostas devem ser apresentadas no original, em papel timbrado, com a identificação completa do fornecedor e a identificação completa.

c) Os fornecedores externos deverão estar credenciados junto à contratante.

d) Se não houver possibilidade de obter três propostas, a agência deverá apresentar as justificativas pertinentes, por escrito.

e) A Prefeitura, como contratante, poderá proceder à verificação da adequação dos preços dos serviços de terceiros em relação aos do mercado.

f) Obter aprovação prévia da contratante, por escrito, para assumir despesas de produção, veiculação e qualquer outra relacionada com o contrato.

g) A contratada não poderá subcontratar outra agência de propaganda para realizar os serviços objeto do contrato.

9.2.8. A contratada providenciará, imediatamente, em casos de alterações, rejeições, cancelamentos ou interrupções de um ou mais serviços, mediante comunicação da Contratante, de um ou mais serviços, respeitadas as obrigações contratuais já assumidas com terceiros e os honorários da agência contratada pelos serviços realizados até a data dessa ocorrência, desde que não tenham sido causadas pela própria contratada ou por terceiros contratados.

9.2.9. A contratada só divulgará informações acerca da prestação dos serviços objeto do contrato, que envolva o nome do município contratante, mediante sua prévia e expressa autorização.

9.2.10. A Contratada prestará esclarecimentos ao Município sobre eventuais atos ou fatos desabonadores noticiados que envolvam a Contratada, independentemente de solicitação.

9.2.11. A contratada não utilizará o presente contrato como caução ou garantia de qualquer operação financeira.

9.2.12. A contratada cumprirá toda a legislação federal, estadual e municipal pertinente e responsabilizar-se-á por todos os prejuízos decorrentes de infrações a que houver dado causa.

9.2.13. A contratada cumprirá a legislação trabalhista e securitária com relação a seus empregados.

9.2.14. A contratada assumirá, com exclusividade, todos os tributos e taxas que forem devidos em decorrência do objeto do Contrato, bem como as contribuições devidas à Previdência Social, os encargos trabalhistas, prêmios de seguro e de acidentes de trabalho.

9.2.15. A contratada responsabilizar-se-á pelo ônus resultantes de quaisquer ações, demandas, custos e despesas decorrentes de danos causados por culpa ou dolo de seus empregados e prepostos, bem como obrigar-se-á por quaisquer responsabilidades decorrentes de ações judiciais que lhe venham a ser atribuídas por força de lei, relacionadas com o cumprimento do contrato.

9.2.16. A contratada, em caso de ação trabalhista envolvendo os serviços prestados, adotará as providências necessárias no sentido de preservar a contratante e de mantê-la a salvo de reivindicações, demandas, queixas ou representações de qualquer natureza e, não o conseguindo, se houver condenação, reembolsará a contratante das importâncias que esta tenha sido obrigada a pagar, dentro do prazo improrrogável de 10 (dez) dias úteis a contar da data do efetivo pagamento.

9.1.17. Constituem-se responsabilidade da contratada quanto a direitos autorais;

a) ceder à contratante, total e definitivamente, os direitos patrimoniais do uso das ideias, peças, campanhas e demais materiais de publicidade, de sua propriedade, concebidos, criados e produzidos em decorrência do contrato que vier a ser firmado, sem qualquer remuneração adicional ou especial, mesmo após o término da vigência do contrato.

b) condicionar, nos casos de cessão de direitos por tempo limitado, a contratação de serviços com terceiros, pelo período indicado pela contratante e utilizar os trabalhos protegidos pelos direitos autorais ou conexos, dentro dos limites estipulados no respectivo ato de cessão.

c) quando exigido pela contratada, obter dois orçamentos para execução dos serviços pelos fornecedores externos, um de cessão de direitos por tempo limitado e outro de cessão definitiva desses direitos, quando possível, para que a contratante escolha uma das opções.

d) Fazer constar, em destaque, em todos os orçamentos de produção de peças, os custos dos cachês, os de cessão de direito de uso de obras consagradas incorporadas à peça e os de cessão dos demais direitos.

e) reconhecer que qualquer remuneração devida em decorrência da cessão de direitos patrimoniais por ela realizados à contratante, será sempre considerada como já incluída no custo da criação.

10. DA EXECUÇÃO DO OBJETO

10.1. Os serviços objeto da contratação serão executados e entregues, mediante demanda, na forma de execução indireta, por preço unitário.

10.2. A cada ação publicitária a ser realizada, a Contratante encaminhará previamente um briefing específico com as informações para análise e elaboração do plano de execução pela Contratada.

10.3. A execução do contrato será realizada em etapas sequenciais, assim distribuídas:

a) Planejamento estratégico pela agência, que realizará levantamento das necessidades da contratante, analisará o público-alvo e definirá as estratégias de comunicação. Apresentará relatório contendo as diretrizes para as ações publicitárias;

b) Criação das peças publicitárias;

c) Apresentadas as peças pela contratada, a contratante deverá aprová-la ou solicitar ajustes em prazo médio de cinco dias úteis, sempre por escrito.

d) Execução das campanhas publicitários através dos meios definidos, conforme planejamento de mídia aprovado pela contratante.

e) Acompanhamento da campanha pela contratada, que apresentará relatórios à contratante sobre a divulgação da campanha

f) Encerramento da campanha, com relatório final contendo a análise dos resultados alcançados e o desempenho das ações publicitárias. Poderá a contratada recomendar a realização de pesquisas sobre o resultado da campanha.

10.4. Contratante e Contratada procurarão realizar reuniões periódicas para acompanhar a execução dos trabalhos e alinhamento de estratégias. Essas reuniões poderão ser presenciais ou de forma digital.

10.5. O prazo total para a execução do contrato será der 12 meses, podendo ser prorrogado mediante justificativa e acordo entre as partes, no limite decenal estabelecida pela Lei 14.133/21.

11 –  ANEXOS
a) Faz parte integrante deste Termo de Referência o seguinte anexo:

1. Apêndice Briefing 
Piracicaba, 30 de junho de 2025.
FRANCISCO CLEITON CARDOSO DUARTE
Chefe de Gabinete Executivo do Prefeito
1. APÊNDICE BRIEFING

APRESENTAÇÃO

Piracicaba nasceu à beira de um dos principais rios do Estado de São Paulo, o Rio Piracicaba. É sede de região metropolitana e possui o décimo segundo maior PIB do Estado de São Paulo. Seus 440 mil habitantes possuem alto Índice de Desenvolvimento Humano (IDH), figurando como um dos 100 melhores indicadores do Brasil. A cidade conseguiu universalizar a ligação de água tratada e a coleta de esgoto nas suas residências. Mas muitos moradores de Piracicaba sofrem com o fornecimento irregular de água, resultado de interrupções que antes eram pontuais, e que se tornaram frequentes nos últimos anos. 

Entre 2010 e 2022, segundo os dados do Censo, a população de Piracicaba cresceu 16%, mas a captação, a produção, o armazenamento e a distribuição de água tratada não acompanharam essa transformação. Com investimentos menores do que o necessário, a rede do Serviço Municipal de Água e Esgoto de Piracicaba (Semae) envelheceu e se tornou parte do problema. De acordo com dados do Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento (SNIS), a cidade perde 53,9% da água tratada por causa dos constantes vazamentos, um dos índices mais elevados de desperdício de água do Estado de São Paulo.

As redes sociais registram manifestações permanentes de indignação, raiva e ansiedade da população em relação ao abastecimento irregular de água. A nova gestão da prefeitura começou a adotar medidas estruturais para normalizar a oferta. Por isso, é imprescindível esclarecer a população e comunicar corretamente as ações do Semae, oferecendo previsibilidade aos usuários e elevando a participação da comunidade no encaminhamento das soluções. A recuperação do Semae e a normalização do abastecimento são fundamentais para que a cidade avance no seu processo de crescimento e melhore ainda mais o alto índice de desenvolvimento humano alcançado até aqui.

DADOS DE PIRACICABA

População 

438.827 habitantes (IBGE 2024)

13.o município mais populoso de São Paulo

IDH 

0,785 (alto, PNUD 2010)

92.o IDH mais alto entre os municípios do Brasil

PIB 

R$ 34.555.723.850,00 (IBGE 2021)

12.a maior economia do Estado de São Paulo

PROBLEMA ESPECÍFICO DE COMUNICAÇÃO

O Semae precisa do engajamento da população em ações emergenciais que amenizem os problemas de abastecimento. Ao mesmo tempo, é preciso apresentar aos piracicabanos as soluções duradouras que estão sendo adotadas para a regularização do fornecimento de água no município de Piracicaba.

DESAFIO DE COMUNICAÇÃO

1) Sensibilizar parceiros, como os governos estaduais e federais e os bancos de desenvolvimento, a investir no aumento da produção e melhoria da distribuição e do armazenamento de água em Piracicaba.

2) Recuperar a credibilidade do Semae e engajar a população no processo, atenuando o impacto das críticas e participando com medidas de economia e uso racional da água.

PROBLEMA DE COMUNICAÇÃO

O Semae iniciou um processo de investimentos em obras estruturantes que irão normalizar a produção e o abastecimento de água. Mas eles só darão o resultado esperado no médio prazo. É preciso conscientizar as pessoas para fazer o uso racional da água até que as obras estejam concluídas. Criar uma campanha que abrace as duas pontas do problema de comunicação: o uso racional e as soluções duradouras.

MARCA

As marcas da Prefeitura e do Semae podem ser obtidas na Superintendência de Comunicação Social da Prefeitura de Piracicaba.

PEÇAS

Televisão: Filme de 30s.

Redes sociais: Carrossel para o Instagram e bumper ads de 15s

Jornais: Anúncio de meia página.

PLANO DE MÍDIA

Definir o Plano de Mídia que impacte os usuários do Semae e, também, as possíveis fontes financiadoras e demais stakeholders do Semae.

RECURSOS

Custo total da campanha, incluindo veiculação e produção. R$ 500.000,00 (Quinhentos mil reais)

PRAZO DE DURAÇÃO DA CAMPANHA

15 dias, em agosto de 2025

PRAÇA

Município de Piracicaba para veiculação de anúncio

Regional para comercial de televisão

Estadual e nacional para peças das redes sociais



REGULAMENTO GERAL
Concorrência – Serviços
1- PREÂMBULO
     
A Prefeitura do Município de Piracicaba torna público que fará realizar-se licitação na modalidade Concorrência, que será processada conforme especificações constantes no Termo de Referência e neste Regulamento, que dele fazem parte integrante desta licitação e será regido pela Lei Federal n.º 14.133/21, suas alterações e demais legislações constantes neste Edital.


Os envelopes das licitantes deverão ser entregues no Auditório do IPASP – Instituto de Previdência e Assistência Social dos Funcionários Municipais de Piracicaba, sito à Av. Dr. Paulo de Moraes, 266 - Paulista, Piracicaba - SP, 13400-853, nesta cidade. 


A licitação será processada pela Comissão Especial de Contratação, designada no Processo, através de Decreto Municipal.
O horário de entrega e abertura de envelopes serão definidos no Termo de Referência;

2 – DO SUPORTE LEGAL
2.1. Esta licitação é regulada pelos seguintes dispositivos legais:

2.1.1. 
Constituição da República Federativa do Brasil;

2.1.2. 
Lei Orgânica do Município de Piracicaba;

2.1.3. 
Lei Federal nº 14.133, de 01/04/2021 e suas alterações;

2.1.4. 
Lei Federal n.º 12.232, de 29/04/2010;

2.1.5.    Lei Federal 4680/65
2.1.6.   Decreto Municipal nº 14.023, de 03/03/11;
2.1.7. Demais disposições legais aplicáveis, inclusive subsidiariamente, os princípios gerais de Direito.
2.1.8. Normas Padrão CENP
3 - DO FORNECIMENTO DE INFORMAÇÕES
3.1. Em caso de não solicitação, pelas licitantes, de esclarecimentos ou informações, presume-se que os elementos fornecidos são suficientemente claros e precisos, não cabendo, posteriormente, o direito a qualquer reclamação.

4 – DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
4.1. Poderão participar do processo licitatório os interessados do ramo de atividade pertinente ao objeto da contratação que atenderem a todas as exigências e condições contidas neste Edital e seus Anexos.

4.2. A participação nesta Concorrência é aberta as empresas de todos os portes.
4.3. Estarão impedidos de participar de qualquer fase do processo os interessados que se enquadrarem em uma ou mais situações abaixo discriminadas, em atendimento ao art. 14 da Lei 14.133, de 2021:

4.3.1. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;

4.3.2. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;

4.3.3. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilidade de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

4.3.3.1. a sanção de impedimento de licitar, disposta no Art. 156, III da Lei 14.133/2021, impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção;

4.3.3.2. a sanção de declaração de inidoneidade, disposta no Art. 156, IV da Lei 14.133/2021, impedirá o responsável  de licitar no âmbito da Administração direta e indireta de todos os entes federativos.

4.3.4. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

4.3.5. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n° 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

4.3.6. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos posteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista.

4.3.7. É vedada a participação de consórcio ou cooperativas.

5 - DO CREDENCIAMENTO
5.1. Aos interessados em participar da reunião de abertura dos envelopes, representando as licitantes, será exigido seu credenciamento, mediante apresentação de autorização por escrito, contendo o nome completo, número do documento de identificação do credenciado, com declaração do representante legal da licitante, assinada e com firma reconhecida em cartório, outorgando amplos poderes de decisão, inclusive para receber intimações e, eventualmente, desistir de recurso. 

5.2. Estas autorizações deverão ser exibidas à Comissão Especial de Contratações, antes do início dos trabalhos de abertura dos envelopes, devendo ser retidas e juntadas nos autos.

5.3. O documento solicitado no subitem 5.1. poderá, a critério do representante legal da licitante, ser substituído por procuração pública. Caso o participante seja titular da licitante, deverá apresentar documento que comprove sua capacidade para representá-la.

5.4. A não apresentação ou incorreção do documento de credenciamento não desclassificará a licitante, mas impedirá seu "representante" de se manifestar ou responder pela mesma nas respectivas sessões, cabendo tão somente ao não credenciado o acompanhamento do desenvolvimento dos procedimentos, desde que não interfira de modo a perturbar ou impedir a realização dos trabalhos.

6 - DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E PROPOSTA
6.1. As licitantes deverão entregar, no Auditório do IPASP – Instituto de Previdência e Assistência Social dos Funcionários Municipais de Piracicaba - Av. Dr. Paulo de Moraes, 266 - Paulista, Piracicaba - SP, 13400-853, nesta cidade, impreterivelmente, até a data e horário estabelecidos no Termo de Referência – TR, a documentação e a proposta em 04 (quatro) envelopes fechados e numerados, contendo em sua parte externa, a razão social da licitante, CNPJ e seu endereço, bem como o número da presente licitação, a saber:

a. Envelope nº 01 - Plano de Comunicação Publicitária – Via Não Identificada
b.
Envelope nº 02 – Proposta Técnica: Plano de Comunicação Publicitária – Via Identificada
c. Envelope nº 03 – Proposta Técnica: Capacidade de Atendimento, Repertório e Relatos de Soluções de Problemas de Comunicação.
d. Envelope nº 04 – Proposta de Preços

7 - JULGAMENTO DA PROPOSTA TÉCNICA
7.1. As Propostas Técnicas serão examinadas, pela Subcomissão Técnica, preliminarmente, quanto ao atendimento das condições estabelecidas neste Edital e em seus anexos.

7.2. Serão levados em conta pela Subcomissão Técnica, como critério de julgamento técnico, os seguintes atributos da Proposta, em cada quesito ou subquesito:

7.2.1. Plano de Comunicação Publicitária

7.2.1.1. Raciocínio Básico - a acuidade de compreensão:

a) das funções e do papel do Município de Piracicaba nos contextos social, político e econômico; 

b) da natureza, da extensão e da qualidade das relações do Município de Piracicaba com seus públicos; 

c) das características do Município de Piracicaba e das suas atividades que sejam significativas para a comunicação publicitária; 

d) sobre a natureza e a extensão do objeto da licitação; 

e) dos desafios ou dos problemas, gerais e ou específicos, de comunicação a serem enfrentados pelo Município de Piracicaba;
f) das necessidades de comunicação do ANUNCIANTE para enfrentar esses desafios ou problemas. 

7.2.1.2. Estratégia de Comunicação Publicitária

a) a adequação do partido temático e do conceito propostos à natureza e á qualificação do Município de Piracicaba e a seus desafios ou problemas, geral e ou especifico, de comunicação;

b) a consistência lógica e a pertinência da argumentação apresentada em defesa do partido temático e do conceito propostos;

c) a riqueza de desdobramentos positivos do conceito proposto para a comunicação do Município de Piracicaba com seus públicos;

d) a adequação e a exequibilidade da estratégia de comunicação publicitária proposta para a solução dos desafios ou dos problemas, geral e ou específico, de comunicação do Município de Piracicaba; 

e) a consistência lógica e a pertinência da argumentação apresentada em defesa da estratégia de comunicação publicitária proposta;

f) a capacidade de articular os conhecimentos sobre o Município de Piracicaba, o mercado no qual se insere, seus desafios ou problemas, geral e ou específico, de comunicação, seus públicos, os objetivos, geral e específicos, de comunicação previstos no Briefing e a verba disponível. 

7.2.1.3. Ideia Criativa 

a) sua adequação aos desafios ou problemas geral e ou específico, de comunicação da Prefeitura do Município de Piracicaba;

b) sua adequação à estratégia de comunicação publicitária sugerida pela licitante;

c) sua adequação ao universo cultural dos segmentos de público-alvo;

d) a multiplicidade de interpretações favoráveis que comporta;

e) a originalidade da combinação dos elementos que a constituem;

f) a simplicidade da forma sob a qual se apresenta;

g) sua pertinência às atividades da Prefeitura do Município de Piracicaba e à sua inserção nos contextos social, político e econômico;

h) os desdobramentos comunicativos que enseja, conforme demonstrado nos exemplos de peças e ou material apresentados;

i) a exequibilidade das peças e ou do material;

j) a compatibilidade da linguagem utilizada nas peças e ou no material aos meios e aos públicos propostos.

7.2.1.4. Estratégia de Mídia e Não Mídia

a) o conhecimento dos hábitos de consumo de comunicação dos segmentos de público prioritários;

b) a capacidade analítica evidenciada no exame desses hábitos;

c) a consistência do plano simulado de distribuição das peças e/ou do material em relação às duas alíneas anteriores; 

d) a pertinência, a oportunidade e a economicidade demonstradas no uso dos recursos próprios de comunicação do Município de Piracicaba; 

e) a economicidade da aplicação da verba de mídia, evidenciada no plano simulado de distribuição de peças e/ou do material;

f) a otimização da mídia segmentada, alternativa e de massa.

7.2.2. Capacidade de Atendimento 

a) o porte e a tradição dos clientes atendidos pela licitante e o conceito de seus produtos e serviços no mercado; 

b) a experiência dos profissionais da licitante em atividades publicitárias; 

c) a adequação das qualificações e das quantificações desses profissionais à estratégia de comunicação publicitária do Município de Piracicaba; 

d) a adequação das instalações, da infraestrutura e dos recursos materiais que a licitante colocará à disposição da execução do contrato;

e) a operacionalidade do relacionamento entre o Município de Piracicaba e a licitante, esquematizado na proposta; 

f) a relevância e a utilidade das informações de marketing e comunicação, das pesquisas de audiência e da auditoria de circulação e controle de mídia que a licitante colocará regularmente à disposição do Município de Piracicaba, sem ônus adicional, durante a vigência do contrato. 

7.2.3. Repertório 

a) a ideia criativa e sua pertinência ao problema a ser resolvido;

b) a qualidade da execução e do acabamento da peça e/ou material; 

c) a clareza da exposição das informações prestadas.

7.2.4. Relatos de soluções de problemas de comunicação 

a) a evidência de planejamento publicitário;

b) a consistência das relações de causa e efeito entre problema e solução;

c) a relevância dos resultados apresentados; 

d) a concatenação lógica da exposição. 

7.2.4. A pontuação da Proposta Técnica está limitada ao máximo de 100 (cem) pontos e será apurada segundo a metodologia a seguir.
7.2.5. Aos quesitos ou sub quesitos serão atribuídos, no máximo, os seguintes pontos:
	QUESITOS/SUBQUESITOS
	PONTOS

	Plano de Comunicação Publicitária, sendo:
	65

	Raciocínio Básico
	10 pontos

	Estratégia de Comunicação Publicitária
	20 pontos

	Ideia Criativa
	20 pontos

	Estratégia de Mídia e Não  Mídia
	15 pontos

	Capacidade de Atendimento
	15

	Repertório
	10

	Relatos de Soluções de Problemas de Comunicação
	10

	Pontuação máxima total
	100


7.2.5.1. A pontuação do quesito corresponderá à média aritmética dos pontos de cada membro da Subcomissão Técnica. 

7.2.5.2. Se, na avaliação de um quesito ou sub quesito, a diferença entre a maior e a menor pontuação for maior que 20% da pontuação máxima do quesito ou sub quesito, a Subcomissão Técnica reavaliará a pontuação atribuída ao quesito ou sub quesito, com o fim de restabelecer o equilíbrio das pontuações atribuídas, de conformidade com os critérios objetivos postos no instrumento convocatório. 

7.2.5.3. Caso os autores das pontuações destoantes não adotem novas pontuações, deverão registrar suas justificativas por escrito em ata, a qual deverá ser assinada por todos os membros da Subcomissão Técnica e passará a compor o processo da licitação. 

7.2.6. A pontuação de cada licitante corresponderá à soma das notas dos quesitos.

7.2.7. Será considerada mais bem classificada na fase de julgamento da Proposta Técnica a licitante que obtiver a maior nota.

7.2.9. Será desclassificada a Proposta que:

a) Não atender às exigências do presente Edital e de seus anexos;
b) Obtiver pontuação zero em quaisquer dos quesitos ou sub quesitosde sua proposta técnica;
c)   Tentar influenciar a Comisão ou Subcomissão Técnica no processo de julgamento das propostas.

7.2.8. Conforme o Art. 6º, § 2º, da Lei 12.232/10, se houver desclassificação de alguma proposta técnica por descumprimento de disposições do instrumento convocatório, ainda assim será atribuída pontuação a seus quesitos, a ser lançada em planilhas que ficarão acondicionadas em invólucro fechado e rubricado no fecho pelos membros da Subcomissão Técnica prevista no art. 10, § 1º, da Lei n.º 12.232/10, até que expirem os prazos para interposição de recursos relativos a essa fase da licitação, exceto nos casos em que o descumprimento resulte na identificação do proponente no invólucro nº 1.

7.2.9. Em caso de empate, será considerada como classificada em primeiro lugar a licitante que tiver obtido a maior pontuação, sucessivamente, nos quesitos correspondentes aos itens Estratégia de Comunicação Publicitária, Ideia Criativa, Raciocínio Básico e Estratégia de Mídia e de Não Mídia.

7.2.10. Persistindo o empate, a decisão será feita através de sorteio em sessão pública a ser agendada pela Comissão Especial de Contratação. 
8 – DA PROPOSTA COMERCIAL
8.1. As Propostas de Preços das licitantes classificadas no julgamento das Propostas Técnicas serão analisadas quanto ao atendimento das condições estabelecidas neste Edital e em seus anexos.
8.2. Será desclassificada a Proposta de Preços que apresentar preços baseados em outra Proposta ou que contiver qualquer item condicionante para a entrega dos serviços.

8.3.  Os quesitos a serem valorados são os integrantes do subitem da Proposta de Preços da licitante, cujo modelo constituirá um dos anexos deste Regulamento Geral, ressalvado que, nos termos do artigo 59, inciso III da Lei 14.133/21 não será aceito: 
a) desconto inferior a 30% (trinta por cento) em relação aos preços previstos na tabela referencial de Custos Internos do Sindicato das Agências de Propaganda do Estado de São Paulo a título de ressarcimento dos custos internos dos serviços executados pela licitante;

b) percentual de honorários superior a 15% (quinze por cento) incidente sobre os preços de serviços especializados prestados por fornecedores referentes ao planejamento e à execução de pesquisas e de outros instrumentos de avaliação e de geração de conhecimento pertinentes à execução do contrato, bem como incidente sobre os preços de serviços especializados prestados por fornecedores, referentes à criação e ao desenvolvimento de formas inovadoras de comunicação publicitária destinadas a expandir os efeitos das mensagens, em consonância com novas tecnologias;

c) percentual de honorários superior a 15% (quinze por cento) incidente sobre os preços de serviços especializados prestados por fornecedores, referentes à produção e à execução técnica de peça e ou material.

d) Percentual de remuneração superior a 20% (vinte por cento) incidente sobre veiculação de mídia digital intermediada pela licitante, que não proporcione à agência o desconto de agência concedido por veículos de divulgação.

8.4.  Se houver divergência entre o preço expresso em algarismos e o expresso por extenso, a Comissão de Contratação considerará o preço por extenso.

8.5. A Classificação se dará da seguinte forma:

a) percentual de honorários sobre produção e execução técnica externa, com a intermediação e supervisão da agência, de peças ou material:
	PONTOS
	PERCENTUAL DE HONORÁRIOS

	20
	Até 10%

	18
	11%

	15
	12%

	12
	13%

	10
	14%

	05
	15%


b) Percentual de honorários sobre o planejamento e a execução de pesquisas e de outros instrumentos, de avaliação e de geração de conhecimento sobre o mercado, o público -alvo, os meios de divulgação nos quais serão difundidas as peças e ações publicitárias ou sobre os resultados das campanhas realizadas ou a serem realizadas, com a intermediação e supervisões da agência.

	PONTOS
	PERCENTUAL DE HONORÁRIOS

	20
	Até 10%

	18
	11%

	15
	12%

	12
	13%

	10
	14%

	05
	15%


c) Percentual de honorários sobre a criação e desenvolvimento de formas inovadoras de comunicação publicitária destinadas a expandir os efeitos das mensagens, em consonância com novas tecnologias, com a intermediação e supervisão da agência.

	    PONTOS
	PERCENTUAL DE HONORÁRIOS

	20
	Até 10%

	18
	11%

	15
	12%

	12
	13%

	10
	14%

	05
	15%


d) Percentual de remuneração sobre a contratação de mídia digital com a intermediação da agência, quando o veículo não remunere a agência pelo desconto de agência.

	PONTOS
	PERCENTUAL DE HONORÁRIOS

	20
	Até 15%

	18
	16%

	15
	17%

	12
	18%

	10
	19%

	05
	20%


e)
Desconto sobre a Tabela de Custos Internos do Sindicato das Agências de Propaganda do Estado de São Paulo, fixados nos limites estabelecidos nos quesitos 5.4 (não achei o item correspondente no TR do sindicato)

	PONTOS
	DESCONTO SOBRE A TABELA DE CUSTO INTERNOS

	20
	De 50% ou acima de 50%

	15
	De 45% a 49%

	12
	De 40% a 44%

	10
	De 30% a 39%


8.6. Serão consideradas as melhores proposta de preço aquelas que atingirem as maiores pontuações através da fórmula abaixo:

NFPP= Nota final da Proposta de Preço

D1 – Pontuação aplicada ao percentual sobre honorários de produção externa.

D2 – Pontuação aplicada ao percentual de honorários sobre pesquisa e outros instrumentos de avaliação 

D3 – Pontuação aplicada ao percentual de honorários sobre formas inovadoras de comunicação.

D4 – Pontuação aplicada ao percentual de remuneração da agência sobre o valor da mídia digital intermediada pela agência, que não enseje o pagamento do desconto de agência pelos veículos de divulgação.

D5 – Pontuação aplicada ao Desconto sobre a Tabela de Custo Internos do Sindicato das Agências de Propaganda do Estado de São Paulo

NFPC= D1+D2+D3+D4+D5

5

8.7. A Pontuação Final será obtida através da fórmula abaixo:

PF = (NFPT X 0,70) + (NFPP X 0,30), onde:

PF = Pontuação final.

NFPT = Pontuação relativa à proposta técnica.

NFPP = Pontuação relativa à proposta de preço.

8.8. Havendo empate, o desempate se dará através da atribuição da maior nota aos quesitos da proposta técnica, na seguinte ordem:

a) Estratégia de Comunicação Publicitária;

b) Ideia Criativa;

c) Raciocínio Básico;

d) Estratégia de Mídia e Não Mídia.

8.9. Após a utilização do critério de desempate, persistindo o empate, a decisão se fará através de sorteio que ocorrerá em sessão pública.
8.10. Será considerada vencedora, a Licitante mais bem classificada no julgamento final da média ponderada entre as Propostas Técnicas e de Preços.

8.8. Será assegurado, como critério de desempate, preferência de contratação para as empresas de pequeno porte, entendendo-se como empate aquelas situações em que o resultado, constituído pela média ponderada das pontuações das Propostas Técnica e de Preço, alcançada pelas microempresas e empresas de pequeno porte, sejam iguais à média ponderada apresentada pela licitante mais bem classificada e desde que não seja esta uma microempresa ou empresa de pequeno porte.

9 – DA SUBCOMISSÃO TÉCNICA
9.1. As propostas técnicas serão analisadas e julgadas pela Subcomissão Técnica, constituída de 3 (três) membros que sejam formados em comunicação, publicidade ou marketing ou que atuem em uma dessas áreas, sendo que, 1 (um) deles não terá vínculo funcional ou contratual, direto ou indireto, com a Prefeitura Municipal de Piracicaba. 
9.2. A escolha dos membros da Subcomissão Técnica dar-se-á por sorteio, em sessão pública, de acordo com as disposições contidas na Lei Federal nº. 12.232/2010.

10 - DO PROCESSAMENTO DA LICITAÇÃO
10.1. Serão realizadas 04 (quatro) reuniões públicas, observados os procedimentos previstos neste Edital e na legislação em vigor.

10.1.1. Serão lavradas atas circunstanciadas de todas as reuniões, as quais serão assinadas pelos membros da Comissão Especial de Contratação ou da Subcomissão Técnica, conforme o caso, e pelos representantes das licitantes presentes.

10.1.2. A Comissão Especial de Contratação e a Subcomissão poderão, no interesse da Prefeitura Municipal de Piracicaba, relevar omissões puramente formais nas Propostas e nos Documentos de Habilitação apresentados pelos licitantes, desde que não comprometam a lisura e o caráter competitivo desta licitação e possam ser sanadas no prazo a ser fixado pela Comissão.

10.1.3. A Comissão Especial de Contratação poderá alterar as datas ou as pautas das reuniões, ou mesmo suspendê-las, em função do desenvolvimento dos trabalhos, obedecidas as normas legais aplicáveis.

10.2. A primeira sessão pública será realizada no local, dia e hora previstos no preâmbulo deste Edital e terá basicamente a seguinte pauta:

a) identificar os representantes dos licitantes, por meio do documento de credenciamento;

b) receber os Invólucros nº 1, nº 2, nº 3 e nº 4;

c) conferir se os Invólucros nº 1 apresentam em sua parte externa alguma menção que identifique a empresa licitante, ocorrência que impedirá a Comissão de receber todos os seus invólucros;

d) abrir os Invólucros nº 1 e n.º 3 e rubricar apenas a via identificada, tanto os membros da comissão, quanto os licitantes credenciados.
10.2.1. Os integrantes da subcomissão técnica não poderão participar da sessão de recebimento e abertura dos invólucros n.º 1 e n.º 3, conforme parágrafo 1º do artigo 11 da Lei Federal n.º 12232/2010.

10.2.2. Os invólucros padronizados com a via não identificada do plano de comunicação publicitária só serão recebidos pela Comissão Especial de Contratação se não apresentarem marca, sinal, etiqueta ou qualquer outro elemento capaz de identificar a licitante ou, ainda, se estiverem danificados ou deformados.

10.2.3. A Comissão Especial de Contratação não lançará nenhum código, sinal ou marca nos invólucros padronizados nem nos documentos que compõem a via não identificada do plano de comunicação publicitária.

10.2.4. O processamento e o julgamento da licitação obedecerão ao seguinte procedimento:

a) abertura do Invólucro nº 1, com a via não identificada do plano de comunicação publicitária, e do Invólucro nº 3, com a capacidade de atendimento, o repertório e os relatos de soluções de problemas de comunicação;

b) encaminhamento dos Invólucros com as vias não identificadas dos planos de comunicação publicitária à Subcomissão Técnica;

c) análise individualizada e julgamento, pela Subcomissão Técnica, dos planos de comunicação publicitária, elaboração da ata de julgamento e encaminhamento à Comissão Especial de Contratação das propostas, da planilha com as pontuações e da justificativa escrita das razões que as fundamentaram em cada caso;

d) encaminhamento dos invólucros com a capacidade de atendimento, o repertório e os relatos de soluções de problemas de comunicação à Subcomissão técnica;

e) análise individualizada e julgamento, pela Subcomissão Técnica, da capacidade de atendimento, do repertório e dos relatos de soluções de problemas de comunicação, elaboração da ata de julgamento e encaminhamento à Comissão Especial de Contratação das propostas, da planilha com as pontuações e da justificativa escrita das razões que as fundamentaram em casa caso.

10.3 A segunda sessão pública será para apuração do resultado geral das propostas técnicas, com os seguintes procedimentos:

a) Abertura dos invólucros com a via identificada (invólucro n.º 2) do plano de comunicação publicitária;

b) Cortejo entre as vias identificadas e não identificadas do plano de comunicação publicitária, para identificação de sua autoria;

c) Elaboração de planilha geral com as pontuações atribuídas a cada um dos quesitos de cada proposta técnica;

d) Proclamação do resultado do julgamento geral da proposta técnica, registrando-se em ata as propostas desclassificadas e a ordem de classificação;

10.3.1 Será publicado o resultado do julgamento das Propostas Técnicas com a indicação dos proponentes desclassificados e dos classificados, em ordem decrescente de pontuação, abrindo-se o prazo de 3 (três) dias úteis para interposição de recurso, conforme disposto no inciso I do artigo 165 da Lei 14.133/21 e incisos VIII, X e XIII do parágrafo 6º, XV  do artigo 11 da Lei 12.232/2010;

10.4 Não tendo sido interposto recurso, ou tendo havido a sua desistência ou, ainda, tendo sido julgados os recursos interpostos, serão marcados data, hora e local da terceira sessão pública, com a seguinte pauta básica:

a) Os integrantes da subcomissão técnica não poderão participar da sessão de recebimento dos invólucros de preços, conforme parágrafo 1º do artigo 11 da Lei Federal n.º 12.232/2010.

b) identificar os representantes das licitantes presentes e colher suas assinaturas na lista de presença;

c) abrir o Invólucro nº 4 , cujos documentos serão rubricados pelos membros da Comissão Especial de Contratação e pelos representantes das licitantes presentes ou por comissão por eles indicada;

d) examinar o cumprimento, pelas licitantes, das exigências fixadas neste Edital para a elaboração das Propostas de Preços e julgá-las;

e) identificar a proposta de menor preço e dar conhecimento do resultado aos representantes das licitantes presentes;

10.4.1 Será publicado o resultado do julgamento da Proposta de Preço com a indicação da ordem de classificação organizada pelo nome dos licitantes, abrindo-se prazo de 3 (três) dias úteis para interposição de recurso, conforme disposto no inciso X do parágrafo 4º. do art. 11 da lei 12.232/2010;

10.5 Não tendo sido interposto recurso, ou tendo havido a sua desistência ou, ainda, tendo sido julgados os recursos interpostos, serão marcados data, hora e local da quarta sessão pública, com a seguinte pauta básica:

a) identificar os representantes dos licitantes presentes e colher suas assinaturas na lista de presença;

b) receber e abrir o Invólucro nº 5 dos licitantes classificados no julgamento final das propostas, cujos documentos de habilitação serão rubricados pelos membros da Comissão Especial de Contratação e pelos representantes dos licitantes presentes;

c) examinar o cumprimento, pelos licitantes, das exigências fixad
as neste Edital quanto a habilitação e habilitar as empresas classificadas nas etapas anteriores;

10.5.1 O resultado da habilitação com a indicação dos proponentes habilitados e inabilitados, abrindo-se prazo de 03 (três) dias úteis para interposição de recurso, conforme disposto no inciso XIII do parágrafo 4º. do artigo 11 da lei 12.232/2010;

10.5.2 Não tendo sido interposto recurso, ou tendo havido a sua desistência ou, ainda, tendo sido julgados os recursos interpostos, a Comissão Especial de Contratação submeterá o processo ao Chefe do Gabinete Executivo, para deliberação.

11 – DO CONTRATO
11.1. A ADJUDICATÁRIA será notificada para, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento da notificação, assinar o termo de contrato, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no artigo 90, da Lei Federal nº 14.133/21.

11.1.1. A recusa injustificada da ADJUDICATÁRIA em assinar o contrato, bem como prestar a garantia, dentro do prazo estabelecido no subitem supra, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-se às penalidades estabelecidas no item 15 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS, deste Edital.

11.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pela ADJUDICATÁRIA durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Administração.

11.3. No ato da assinatura do contrato a ADJUDICATÁRIA deverá:

11.3.1 Reapresentar as certidões fiscais e trabalhistas, com validade em vigor, caso as apresentadas na licitação estiverem vencidas;

11.4. É facultado à Administração, quando a convocada não assinar o termo de contrato no prazo e condições estabelecidos neste Edital, convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pela primeira classificada, inclusive quanto aos preços que poderão ser corrigidos pelo INPC/IBGE, conforme legislação pertinente, ou revogar a licitação.

11.5. A Unidade Requisitante é o órgão credenciado pela Prefeitura do Município de Piracicaba, para vistoriar a execução do contrato e prestar toda assistência e a orientação que se fizerem necessárias, indicando, para tanto, um servidor que será o gestor responsável por toda e qualquer ocorrência do presente.

12 - DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO
12.1. O contrato a ser firmado terá vigência pelo prazo determinado para a execução dos serviços constante no Termo de Referência, contados da Ordem de serviço, podendo ser prorrogado, conforme art. 107 da Lei Federal nº 14.133/21.
13 - DA RESCISÃO
13.1. Independentemente de interpelação judicial, o contrato será rescindido nas hipóteses previstas na Lei Federal nº 14.133/21 e suas alterações.
14 - DOS PAGAMENTOS
14.1. Para recebimento e pagamento dos serviços efetivamente executados, acompanhados da nota fiscal da agência contratada juntamente com a nota fiscal dos fornecedores de serviços complementares ou veículos de comunicação, os procedimentos, liberação e efetivação dos pagamentos devem seguir, rigorosamente, os trâmites previstos nas Normas Padrão do CENP – Conselho Executivo das Normas Padrão da Atividade Publicitária, Lei 12.232/10 e Lei 4.680/65.

14.1.1 Os pagamentos serão realizados em até 15 (quinze) dias úteis após entrega e aceite das Notas Fiscais da CONTRATADA, mediante depósito bancário no valor total (agência + veículos + fornecedores de serviços complementares) no banco e conta corrente indicados pela CONTRATADA.
14.2. Com a nota fiscal a CONTRATADA deverá apresentar:

14.2.1. Prova de regularidade relativa às Contribuições Previdenciárias e às de Terceiros, com validade em vigor;

14.2.2. Prova de regularidade relativa ao FGTS, fornecido pela Caixa Econômica Federal, com validade em vigor e;

14.2.3. Prova de regularidade relativa aos Tributos Mobiliários Municipal, do domicílio ou da sua sede, com validade em vigor.

14.3. Caso o dia do pagamento coincida aos sábados, domingos, feriados ou pontos facultativos, o mesmo será efetuado no primeiro dia útil subsequente sem qualquer incidência de correção monetária.

14.4. Caso o órgão licitador, eventualmente, atrase os pagamentos, estes deverão ser corrigidos com base no INPC/IBGE, conforme legislação pertinente.
14.5. Conforme o protocolo ICMS 42/09, ficam obrigados a emitir Nota Fiscal Eletrônica – NF-e, modelo 55, em substituição à Nota Fiscal, modelo 1 ou 1-A, a partir de 1º de dezembro de 2010, os contribuintes que, independentemente da atividade econômica exercida, realizem operações destinadas à Administração Pública direta ou indireta.

14.6. E-mail para envio da NF-e: notafiscal@piracicaba.sp.gov.br
14.7. A documentação fiscal para fins de pagamento deverá conter o mesmo número de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ, indicado no contrato, Na Autorização de Fornecimento ou Instrumento esquivamente, formalizado com este Município.

15 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
15.1. O atraso na execução do objeto deste edital poderá sujeitar a CONTRATADA à multa de mora, garantida sua defesa prévia, na seguinte forma:

15.1.1. Atraso na entrega dos serviços em até 05 (cinco) dias, contados do prazo estipulado, multa de 0,2% (zero vírgula dois por cento), calculada sobre o valor do contrato.

15.2. A multa que alude o subitem 15.1.1. não impede que a CONTRATANTE rescinda unilateralmente o contrato e aplique as outras sanções previstas neste Edital.

15.3. A inexecução total ou parcial do ajuste poderá acarretar a aplicação das seguintes sanções:

15.3.1. Pela inexecução total:

15.3.1.1. Advertência;

15.3.1.2. Multa de 20% (vinte por cento) calculada sobre o valor do contrato;

15.3.1.3. Suspensão temporária de participação em licitações e impedimento de contratar com a Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos e;

15.3.1.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorridos o prazo da sanção aplicada com base no subitem anterior;

15.3.2. Pela inexecução parcial:

15.3.2.1. Advertência;

15.3.2.2. Multa de 10% (dez por cento) calculada sobre o valor do contrato;

15.3.2.3. Suspensão temporária de participação em licitações e impedimento de contratar com a Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos e;

15.3.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorridos o prazo da sanção aplicada com base no subitem anterior.

15.4. Os prazos para defesa prévia serão de 05 (cinco) dias úteis, nas hipóteses de advertência, multa, suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a Administração e de 10 (dez) dias úteis na hipótese de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.

15.5. As penalidades aqui previstas são autônomas e suas aplicações cumulativas e serão regidas pelo artigo 156 da Lei Federal nº 14.133/21.

15.6. O valor das multas aplicadas será devidamente corrigido pelo INPC/IBGE, conforme legislação pertinente, até a data de seu efetivo pagamento e recolhido aos cofres da Prefeitura do Município de Piracicaba, dentro do prazo de 03 (três) dias úteis da data de sua cominação, mediante guia de recolhimento oficial.

15.7. Pelo descumprimento de quaisquer cláusulas ou condições do contrato, as multas e penalidades serão elevadas em dobro, em caso de reincidência.

15.8. Em caso de rescisão por culpa da CONTRATADA, perderá esta, em benefício da CONTRATANTE, as garantias prestadas, não tendo direito à indenização de qualquer espécie.

15.9. Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo, que prevê defesa prévia do interessado e recurso nos prazos definidos em lei, sendo-lhe facultado vista ao processo.

16 – DO REAJUSTE
16.1. O percentual de desconto concedido permanecerá fixo durante a vigência de toda a contratação, sendo os valores dos serviços reajustados conforme a tabela do Sindicato das Agências de Propaganda do Estado de São Paulo - SINAPRO.

17. - DA FISCALIZAÇÃO
17.1. A Unidade Requisitante é o órgão credenciado pela CONTRATANTE, para vistoriar a execução do presente contrato e prestar toda a assistência e orientação que se fizerem necessárias, indicando, para tanto, um servidor que será o gestor do contrato.

18- DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
18.1. A simples participação da licitante nesta licitação caracteriza a sua sujeição integral às disposições legais que regem as normas sobre licitações e contratos no âmbito do Poder Público e às exigências e condições do presente Edital.

18.2. A aceitação da proposta vencedora pela CONTRATANTE obriga a licitante à execução integral do objeto desta licitação, pelo preço e nas condições oferecidas, não lhe cabendo o direito a qualquer ressarcimento por despesas decorrentes de custos ou serviços não previstos em sua proposta, quer seja por erro ou omissão, independentemente dos motivos que os originaram.

18.3. Não será permitido o início da prestação dos serviços sem a respectiva Ordem de Serviço assinada pelo CONTRATANTE.

18.4. A CONTRATANTE poderá solicitar, de qualquer licitante, informações e esclarecimentos complementares para perfeito juízo e entendimento da documentação ou proposta apresentada.

18.5. A licitante que não puder comprovar a veracidade dos elementos informativos apresentados à Prefeitura Municipal, quando solicitados, eventualmente, neste sentido, será automaticamente excluída da presente licitação.

18.6. Pela elaboração e apresentação da documentação e proposta, as licitantes não terão direito a auferir vantagens, remuneração ou indenização de qualquer espécie.

18.7. Os profissionais indicados pela CONTRATADA deverão participar da execução do objeto licitado, admitindo-se a substituição por outros de experiência equivalente ou superior, desde que aprovada pela CONTRATANTE.
18.8. A CONTRATADA é responsável pelos danos causados diretamente à Prefeitura Municipal e/ou a terceiros decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, quer seja por atos próprios e de seus empregados ou prepostos, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pela CONTRATANTE.

18.9. Correrão por conta da CONTRATADA quaisquer tributos e/ou preços públicos porventura devidos, em decorrência da execução do contrato.

18.10. A CONTRATADA é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato.

18.11. A CONTRATADA intermediará a contratação, por ordem e conta da PMP, dos serviços complementares da atividade publicitária e/ou veículos de comunicação de acordo com o Art.2o. da Lei 12.232/10 com anuência prévia do CONTRATANTE. Não será admitida a subcontratação de outras agências de publicidade e propaganda.

18.12. O pessoal da CONTRATADA, por ela designada para trabalhar na execução do contrato, não terá vínculo empregatício algum com a CONTRATANTE.

18.13. A CONTRATADA é obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados.

18.14. Toda e qualquer etapa que tenha que ser refeita pela CONTRATADA por erro ou incompetência, não acarretará ônus financeiro à Prefeitura Municipal e nem aditamento de prazo.

18.15. A autoridade Administrativa poderá revogar a licitação por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, podendo também, anulá-la, sem que caibam as licitantes o direito a qualquer indenização, reembolso ou compensação.

18.16. Os recursos administrativos referentes a presente licitação deverão ser apresentados em conformidade com o disposto na Lei Federal nº 14.133/2021 e suas alterações. 
18.17. As dúvidas na aplicação do presente Edital, bem como os casos omissos serão resolvidos pela Unidade Requisitante;

18.18. A CONTRATADA se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de qualificação exigidas na licitação.

18.19. Para todas as questões suscitadas na execução do contrato, que não forem resolvidas administrativamente, fica eleito o foro da Comarca de Piracicaba, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

18.20. Para o conhecimento do público, expede-se o presente Edital, que será publicado nos ternos da Lei 14.133/21.

19 - DOS ANEXOS
19.1 Fazem parte integrante e indissociável deste Regulamento Geral, como se nele estivessem transcritos, os seguintes Anexos:

· Anexo A - Declarações diversas, conforme modelo;

· Anexo B – Declaração de elaboração independente de proposta e atuação conforme o marco legal antocorrupção;

· Anexo C – Modelo de Proposta;

· Minuta de Contrato.

ANEXO A
MODELO DE DECLARAÇÕES DIVERSAS**

(em papel timbrado da licitante)

Nome completo: ____________________________________________________________

RG nº: ______________________________ CPF nº________________________________
DECLARO, sob as penas da Lei, que o licitante __________________________________ (nome empresarial), participante da Concorrência Eletrônica nº _____/_____, Processo n° ____/___:

a) está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;

b) não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos, salvo menor a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição e no inciso V, do art. 68, da Lei 14.133, de 2021, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999;

c) cumpre as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz, conforme orientado pelo art. 92, inciso VXII da Lei 14.133, de 2021.

d) não está impedida de participar de licitações ou contratar com a Administração Pública, Direta ou Indireta e que não é declarada inidônea pelo Poder Público, de quaisquer esferas da Federação. Não se encontra, nos termos da legislação em vigor ou do Pregão, sujeito a qualquer outro fato ou circunstância que possa impedir a sua regular participação na presente licitação ou a eventual contratação que deste procedimento possa ocorrer, para fins do disposto artigo 156, inc. IV, da Lei nº 14.133/21, 1º de abril de 2021, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999.

e) não possui sócios ou administradores servidores ou com parentesco até terceiro grau, de servidores e/ou dirigentes desta entidade, que impeçam a contratação desta empresa, nos termos das legislações vigentes aplicáveis;

f) está ciente de que a falsidade na declaração de que trata os itens anteriores sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei n° 14.133, de 2021, e neste Edital.

g) Tem à disposição os equipamentos adequados e suficientes para realização dos serviços objeto da presente licitação.

h) Conhece o local e as dificuldades para a execução dos serviços ora licitados.

Local e data

_______________________________________________

Nome e assinatura do representante legal

ANEXO B
DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA E ATUAÇÃO CONFORME AO MARCO LEGAL ANTICORRUPÇÃO
Eu, ___________________________________, portador do RG nº ___________________ 

e do CPF nº _____________, representante legal do licitante _______________________ (nome empresarial), participante da Concorrência Eletrônica nº ___/___, Processo n° ___/___, DECLARO, sob as penas da Lei, especialmente o artigo 299 do Código Penal Brasileiro, que: 

a) a proposta apresentada foi elaborada de maneira independente e o seu conteúdo não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado ou discutido com qualquer outro licitante ou interessado, em potencial ou de fato, no presente procedimento licitatório; 

b) a intenção de apresentar a proposta não foi informada ou discutida com qualquer outro licitante ou interessado, em potencial ou de fato, no presente procedimento licitatório; 

c) o licitante não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro licitante ou interessado, em potencial ou de fato, no presente procedimento licitatório; 

d) o conteúdo da proposta apresentada não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro licitante ou interessado, em potencial ou de fato, no presente procedimento licitatório antes da adjudicação do objeto; 

e) o conteúdo da proposta apresentada não foi, no todo ou em parte, informado, discutido ou recebido de qualquer integrante relacionado, direta ou indiretamente, ao órgão licitante antes da abertura oficial das propostas; e

f) o representante legal do licitante está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e informações para firmá-la. 

DECLARO, ainda, que a pessoa jurídica que represento conduz seus negócios de forma a coibir fraudes, corrupção e a prática de quaisquer outros atos lesivos à Administração Pública, nacional ou estrangeira, em atendimento à Lei Federal nº 12.846/ 2013, tais como: 

I – prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente público, ou a terceira pessoa a ele relacionada; 

II – comprovadamente, financiar, custear, patrocinar ou de qualquer modo subvencionar a prática dos atos ilícitos previstos em Lei; 

III – comprovadamente, utilizar-se de interposta pessoa física ou jurídica para ocultar ou dissimular seus reais interesses ou a identidade dos beneficiários dos atos praticados; 

IV – no tocante a licitações e contratos: 

a) frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o caráter competitivo de procedimento licitatório público; 

b) impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato de procedimento licitatório público; 

c) afastar ou procurar afastar licitante, por meio de fraude ou oferecimento de vantagem de qualquer tipo; 

d) fraudar licitação pública ou contrato dela decorrente; 

e) criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para participar de licitação pública ou celebrar contrato administrativo; 

f) obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificações ou prorrogações de contratos celebrados com a administração pública, sem autorização em lei, no ato convocatório da licitação pública ou nos respectivos instrumentos contratuais; ou 

g) manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos celebrados com a administração pública; 

V – dificultar atividade de investigação ou fiscalização de órgãos, entidades ou agentes públicos, ou intervir em sua atuação, inclusive no âmbito das agências reguladoras e dos órgãos de fiscalização do sistema financeiro nacional. 

Local e data

_______________________________________________

Nome e assinatura do representante legal
ANEXO C
MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS
PROPOSTA DE PREÇO – CONCORRÊNCIA PRESENCIAL Nº ........... – PROCESSO Nº     /      
	Razão Social da PROPONENTE:

	Endereço:

	CEP:
	Fone:

	e-mail:
	CNPJ:


OBJETO: Prestação de serviços publicitários, a ser realizado conforme edital e seus anexos.
A presente proposta é válida por ____ (________) dias*, a contar de sua apresentação.

(*no mínimo 90 dias)

1) Declaramos que, na vigência do contrato decorrente da Concorrência n. xxx/20..... promovida pela Prefeitura Municipal de ..........................., serão cobrados os seguintes  honorários:

a) Honorários de .......% (........................por cento) sobre serviços externos de produção e outros, incumbidos a terceiros, com a intermediação e sob supervisão da agência;

b) Honorários de …...% (….............por cento) sobre pesquisas e instrumentos de avaliação e de geração de conhecimento, com a intermediação e supervisão da agência; 

c) Honorários de ...........% (................ por cento) sobre formas inovadoras de comunicação publicitária com a intermediação e supervisão da agência.

d) Remuneração de …..% (….......por cento) do valor da mídia digital contratada com a intermediação da agência, nos casos em que os veículos não remunerem a agência pelo desconto de agência, na forma do disposto no artigo 11 da Lei 4.680/65.

e) Desconto a ser concedido à Prefeitura de ........................... sobre os custos internos, baseados na tabela referencial de custos internos do Sindicato das Agências de Propaganda do Estado de São Paulo.,  .............%(....... por cento);

1) Ficam definidos, sem estarem sujeitos à pontuação, os percentuais máximos a serem pagos pela Prefeitura:

a) Remuneração de até 100% (cem por cento) aos Atores e modelos, sobre o cachê original, pelos direitos de uso de imagem e som de voz, na reutilização de peças por período igual ao inicialmente pactuado.

b) Remuneração de até 100% (cem por cento) aos detentores dos direitos patrimoniais de uso de obras consagradas, incorporadas às peças e campanhas publicitárias realizadas, na reutilização destas por período igual ao inicialmente pactuado.

2) Declaramo-nos cientes de que a Prefeitura Municipal de ...................... procederá à retenção de tributos e contribuições nas situações previstas em lei.

3) Informamos conhecer e aceitar as disposições alusivas a direitos autorais estabelecidas no subitem 12.3.

4) Declaramos que comprometemos em envidar esforços no sentido de obter as melhores condições nas negociações comerciais junto a fornecedores de serviços especializados e veículos, quando for o caso, transferindo à PREFEITURA as vantagens obtidas.
	LOCAL:
	DATA:


	Nome do REPRESENTANTE:



	RG:


	CPF:

	Assinatura do REPRESENTANTE:




Observação: a proposta de preço deverá ser elaborada em papel timbrado da licitante e assinada por seu representante, cuja competência para prática deste ato deverá ser documentalmente comprovada.

============================================================= 
MINUTA DE CONTRATO 
=========================================================== 
CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM A PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PIRACICABA E ................................................, PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE PUBLICIDADE PARA REALIZAÇÃO DE ATIVIDADES INTEGRADAS QUE POSSIBILITE O ESTUDO, O PLANEJAMENTO, A CONCEITUAÇÃO, A CONCEPÇÃO, A CRIAÇÃO, A EXECUÇÃO INTERNA, A INTERMEDIAÇÃO E A SUPERVISÃO DA EXECUÇÃO EXTERNA E NA DISTRIBUIÇÃO DE PUBLICIDADE AOS VEÍCULOS E DEMAIS MEIOS DE DIVULGAÇÃO
Data: ... de ................. de 2025.
Prazo: 12 (doze) meses, prorrogáveis.

Valor: ..............................

Processo Administrativo nº 25.140/2025.

Concorrência nº ..../2025.

Contrato nº ...../2025.

CLÁUSULA 1ª - DAS PARTES

1.1. A PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PIRACICABA, inscrito no CNPJ nº 46.341.038/0001-29, com sede à Rua Antônio Corrêa Barbosa, n.º 2.233, bairro Chácara Nazareth, nesta cidade e Estado, representada pelo seu Gabinete do Prefeito – Superintendência de Comunicação Digital, Sr. ……., inscrito no CPF nº ……., adiante, designada, simplesmente, CONTRATANTE e .........., com sede à ........, n.º ......., na cidade de ......., inscrita no CNPJ n.º ........, representada pelo seu ......, Sr. .........., (qualificação completa), inscrito no CPF n.º ........, adiante designada simplesmente CONTRATADA, ajustam o que se segue:
CLÁUSULA 2ª - DO OBJETO

2.1. A CONTRATADA se obriga a prestar serviços de publicidade por intermédio de agência de propaganda, incluindo o estudo, o planejamento, a conceituação, a concepção, a criação, a execução interna, a intermediação e a  supervisão  da  execução  externa  e  a  distribuição  de  publicidade  aos  veículos  e  demais  meios  de divulgação,  com  o  objetivo  de  promover  a  venda  de  bens  ou  serviços  de  qualquer  natureza,  difundir ideias ou informar o público em geral, conforme descrição detalhada constante do Edital da Concorrência nº .../2025 e seus Anexos, os quais ficam fazendo parte integrante do presente instrumento.
2.1.1. Também   integram   o   objeto   desta   concorrência, como   atividades   complementares,   os   serviços especializados pertinentes:

2.1.1.1. Ao  planejamento  e  à  execução  de  pesquisas  e  de  outros  instrumentos  de  avaliação  e  de geração de conhecimento relativos à execução do contrato;

2.1.1.2. À criação e ao desenvolvimento de formas inovadoras de comunicação publicitária destinadas a expandir os efeitos das mensagens, em consonância com novas tecnologias: à produção e à execução técnica das peças e ou material criados pela agência CONTRATADA.

2.1.1.3. As pesquisas e outros instrumentos de avaliação previstos terão a finalidade de:

2.1.1.3.1. gerar  conhecimento  sobre  o  mercado  ou  o  ambiente  de  atuação  do  Governo  Municipal  de Piracicaba,  o  público-alvo  e  os  veículos  de  divulgação  nos  quais  serão  difundidas  as campanhas ou peças.

2.1.1.3.2. aferir o desenvolvimento estratégico, a criação e a divulgação de mensagens.

2.1.1.3.3. possibilitar  a  mensuração  dos  resultados  das  campanhas  ou  peças,  vedada  a  inclusão  de matéria estranha ou sem pertinência temática com a ação publicitária

2.2. DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

2.2.1.  Os  serviços  objeto  da  contratação  serão  executados  e  entregues,  mediante  demanda,  na  forma  de execução indireta, por preço unitário.

2.2.2.  A  cada  ação  publicitária  a  ser  realizada,  a  CONTRATANTE  encaminhará  previamente  um  briefing  específico com as informações para análise e elaboração do plano de execução pela CONTRATADA.

2.2.3. A execução do contrato será realizada em etapas sequenciais, assim distribuídas:

2.2.3.1. Planejamento  estratégico  pela  agência,  que  realizará  levantamento  das  necessidades  da  CONTRATANTE, analisará o público-alvo e definirá as estratégias de comunicação. Apresentará relatório contendo as diretrizes para as ações publicitárias;

2.2.3.2. Criação das peças publicitárias;

2.2.3.3. Apresentadas as peças pela CONTRATADA, a CONTRATANTE deverá aprová-la ou solicitar ajustes em prazo médio de cinco dias úteis, sempre por escrito;

2.2.3.4. Execução  das  campanhas  publicitários  através  dos  meios  definidos,  conforme  planejamento  de  mídia aprovado pela CONTRATANTE;

2.2.3.5. Acompanhamento  da  campanha  pela  CONTRATADA,  que  apresentará  relatórios  à  CONTRATANTE  sobre  a divulgação da campanha; e

2.2.3.6. Encerramento  da  campanha,  com  relatório  final  contendo  a  análise  dos  resultados  alcançados  e  o desempenho  das  ações  publicitárias.  Poderá  a  CONTRATADA  recomendar  a  realização  de  pesquisas  sobre  o resultado da campanha.

2.2.4. CONTRATANTE  e  CONTRATADA  procurarão  realizar  reuniões  periódicas  para  acompanhar  a  execução  dos trabalhos e alinhamento de estratégias. Essas reuniões poderão ser presenciais ou de forma digital.
2.3. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:

2.3.1. A CONTRATANTE designará e definirá as atribuições de Fiscal e/ou Gestor responsável pela coordenação e a fiscalização dos serviços contratados, e estabelecerá os procedimentos da fiscalização.

2.3.2.  A  CONTRATANTE  comunicará  por  escrito  à  agência  CONTRATADA,  toda  e  qualquer  orientação  acerca  dos serviços,  excetuados  os  entendimentos  orais  determinados  pela  urgência,  que  deverão  ser  confirmados,  por escrito, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas úteis.

2.3.3.  A  CONTRATANTE  fornecerá  e  colocará  à  disposição  da  agência  CONTRATADA  todos  os  elementos  e informações que se fizerem necessários à execução dos serviços.

2.3.4. A CONTRATANTE proporcionará condições para a boa execução dos serviços.

2.3.5. A CONTRATANTE notificará, formal e tempestivamente, a CONTRATADA sobre as irregularidades observadas no cumprimento do contrato.

2.3.6.  A  CONTRATANTE  notificará  a  CONTRATADA,  por  escrito  e  com  antecedência,  sobre  multas,  penalidades  e quaisquer débitos de sua responsabilidade, abrindo prazo para defesa prévia.

2.3.7. A CONTRATANTE cumprirá todos os compromissos financeiros assumidos com a CONTRATADA.

2.4. SÃO OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:

2.4.1. A CONTRATADA deverá respeitar as normas e princípios ambientais, minimizando os efeitos dos danos ao meio  ambiente,  utilizando  tecnologias  e  materiais  ecologicamente  corretos,  adotando,  na  execução  dos serviços, boas práticas de sustentabilidade ambiental, de otimização de recursos, de redução de desperdícios e de redução da polução, na forma do disposto no artigo 144 da Lei Federal nº 14.133/21.

2.4.2.  A  CONTRATADA  não  poderá  ceder  ou  transferir  no  todo  ou  em  parte  o  contrato,  ficando  vedado  qualquer forma de subcontratação total ou de cessão contratual.

2.4.3.  A  CONTRATADA  manterá  todas  as  condições  nas  quais  o  contrato  foi  assinado  durante  o  seu  período  de execução.

2.4.4.  A  CONTRATADA  deverá  apresentar  todos  os  documentos  de  regularidade  fiscal  quanto  aos  débitos trabalhistas, tributários, FGTS, INSS e Receita Federal.

2.4.5.  A  Contrata,  realizará,  com  seus  próprios  recursos  ou,  quando  necessário,  mediante  contratação  de terceiros  na  forma    estabelecida  pela  Lei  Federal nº 12.232/2010,  de  acordo  com  as  especificações  estipuladas  pela CONTRATANTE.

2.4.6. A CONTRATADA negociará sempre as melhores condições de preço no tocante aos direitos patrimoniais de uso sobre trabalhos de arte e outros protegidos pelos direitos autorais e conexos e aos direitos patrimoniais de uso sobre obras consagradas, nos casos de reutilização de peças publicitárias pela CONTRATANTE.

2.4.7.  A  CONTRATADA  fará  cotação  prévia  de  preços  para  todos  os  serviços  realizados  por  fornecedores,  nos termos do artigo 14 da Lei Federal nº 12.232/2010, observadas as disposições:

2.4.7.1. Devem ser apresentadas, n o mínimo, 3 (três) propostas, das quais constarão todos os produtos ou serviços que a compõem, com o detalhamento de suas especificações e custos unitários.

2.4.7.2. As  propostas  devem  ser  apresentadas  no  original,  em  papel  timbrado,  com  a  identificação  completa  do fornecedor e a identificação completa.

2.4.7.3. Os fornecedores externos deverão estar credenciados junto à CONTRATANTE.

2.4.7.4. Se  não  houver  possibilidade  de  obter  três  propostas,  a  agência  deverá  apresentar  as  justificativas pertinentes, por escrito.

2.4.7.5. A  Prefeitura,  como  CONTRATANTE,  poderá  proceder  à  verificação  da  adequação  dos  preços  dos  serviços  de terceiros em relação aos do mercado.

2.4.7.6. Obter  aprovação  prévia  da  CONTRATANTE,  por  escrito,  para  assumir  despesas  de  produção,  veiculação  e qualquer outra relacionada com o contrato.

2.4.7.7. A  CONTRATADA  não  poderá  subcontratar  outra  agência  de  propaganda  para  realizar  os  serviços  objeto  do contrato.

2.4.8.  A  CONTRATADA  providenciará,  imediatamente,  em  casos  de  alterações,  rejeições,  cancelamentos  ou interrupções  de  um  ou  mais  serviços,  mediante  comunicação  da  CONTRATANTE,  de  um  ou  mais  serviços, respeitadas as obrigações contratuais já assumidas com terceiros e os honorários da agência CONTRATADA pelos serviços realizados até a data dessa ocorrência, desde que não tenham sido causadas pela própria CONTRATADA ou por terceiros contratados.

2.4.9. A CONTRATADA só divulgará informações acerca da prestação dos serviços objeto do contrato, que envolva o nome do município CONTRATANTE, mediante sua prévia e expressa autorização.

2.4.10.  A  CONTRATADA  prestará  esclarecimentos  ao  Município  sobre  eventuais  atos  ou  fatos  desabonadores noticiados que envolvam a CONTRATADA, independentemente de solicitação.

2.4.11.  A  CONTRATADA  não  utilizará  o  presente  contrato  como  caução  ou  garantia  de  qualquer  operação financeira.

2.4.12. A CONTRATADA cumprirá toda a legislação federal, estadual e municipal pertinente e responsabilizar-se-á por todos os prejuízos decorrentes de infrações a que houver dado causa.

2.4.13. A CONTRATADA cumprirá a legislação trabalhista e securitária com relação a seus empregados.

2.4.14. A CONTRATADA assumirá, com exclusividade, todos os tributos e taxas que forem devidos em decorrência do  objeto  do  Contrato,  bem  como  as  contribuições  devidas  à  Previdência  Social,  os  encargos  trabalhistas, prêmios de seguro e de acidentes de trabalho.

2.4.15.  A  CONTRATADA  responsabilizar-se-á  pelo  ônus  resultantes  de  quaisquer  ações,  demandas,  custos  e despesas  decorrentes  de  danos  causados  por  culpa  ou  dolo  de  seus  empregados  e  prepostos,  bem  como obrigar-se-á  por  quaisquer  responsabilidades  decorrentes  de  ações  judiciais  que  lhe  venham  a  ser  atribuídas por força de lei, relacionadas com o cumprimento do contrato.

2.4.16. A CONTRATADA, em caso de ação trabalhista envolvendo os serviços prestados, adotará as providências necessárias no sentido de preservar a CONTRATANTE e de mantê-la a salvo de reivindicações, demandas, queixas ou  representações  de  qualquer  natureza  e,  não  o  conseguindo,  se  houver  condenação,  reembolsará  a CONTRATANTE das importâncias que esta tenha sido obrigada a pagar, dentro do prazo improrrogável de 10 (dez) dias úteis a contar da data do efetivo pagamento.

2.4.17. Constituem-se responsabilidade da CONTRATADA quanto a direitos autorais:

2.4.17.1. ceder à CONTRATANTE, total e definitivamente, os direitos patrimoniais do uso das ideias, peças, campanhas e demais  materiais  de  publicidade,  de  sua  propriedade,  concebidos,  criados  e  produzidos  em  decorrência  do contrato  que  vier  a  ser  firmado,  sem  qualquer  remuneração  adicional  ou  especial,  mesmo  após  o  término  da vigência do contrato;

2.4.17.2. condicionar,  nos  casos  de  cessão  de  direitos  por  tempo  limitado,  a  contratação  de  serviços  com  terceiros, pelo  período  indicado  pela  CONTRATANTE  e  utilizar  os  trabalhos  protegidos  pelos  direitos  autorais  ou  conexos, dentro dos limites estipulados no respectivo ato de cessão;

2.4.17.3. quando  exigido  pela  CONTRATADA,  obter  dois  orçamentos  para  execução  dos  serviços  pelos  fornecedores externos,  um  de  cessão  de  direitos  por  tempo  limitado  e  outro  de  cessão  definitiva  desses  direitos,  quando possível, para que a CONTRATANTE escolha uma das opções;

2.4.17.4. Fazer constar, em destaque, em todos os orçamentos de produção de peças, os custos dos cachês, os de cessão de direito de uso de obras consagradas incorporadas à peça e os de cessão dos demais direitos; e

2.4.17.5. reconhecer  que  qualquer  remuneração  devida  em  decorrência  da  cessão  de  direitos  patrimoniais  por  ela realizados à CONTRATANTE, será sempre considerada como já incluída no custo da criação.

CLÁUSULA 3ª - DOS RECURSOS FINANCEIROS

3.1. A despesa supra será atendida pela dotação orçamentária nº 1 22011 4131000220030000 0191011000 339039 e 1 22011 4131000220030000 0101011000 …………..., constante do exercício de 2025 e correspondente para 2026.
CLÁUSULA 4ª – DO SUPORTE LEGAL

4.1. Este contrato é regulado pelos seguintes dispositivos legais:

4.1.1. Constituição da República Federativa do Brasil;

4.1.2. Lei Orgânica do Município de Piracicaba;

4.1.3. Lei Federal nº 12.232, de 29/04/10;

4.1.4. Lei Federal nº 14.133, de 01/04/2021;

4.1.5. Decreto Municipal nº 17.640, de 30/10/2018;

4.1.6. Demais disposições legais aplicáveis, inclusive subsidiariamente, os princípios gerais de Direito.

CLÁUSULA 5ª - DO PREÇO E DO REAJUSTE

5.1. Pelos serviços prestados, a CONTRATADA será remunerada de acordo com os preços a tabela do Sindicato das Agências de Propaganda do Estado de São Paulo – SINAPRO, concedendo, obrigatoriamente, desconto de ___% (________________________).
5.2. O valor destinado a prestação de serviços será até o limite de R$ ............................., pelo período de 12 (doze) meses.
5.3. Nos preços propostos já estão inclusos, além dos lucros, todas e quaisquer despesas diretas e indiretas, tais como, transportes e combustível, mão-de-obra para a entrega e o descarregamento no local determinado pela CONTRATANTE, encargos sociais, previdenciários e trabalhistas, custos, benefícios, seguros, materiais, salários, estadas, equipamentos, uniformes, alimentação e tributos diretos e indiretos incidentes sobre o fornecimento do objeto do presente contrato.

5.4. O percentual de desconto concedido permanecerá fixo durante a vigência de toda contratação, sendo os valores dos serviços reajustados conforme a tabela do Sindicato das Agências de Propaganda do Estado de São Paulo – SINAPRO.

CLÁUSULA 6ª - DA GARANTIA

6.1. A CONTRATADA deverá apresentar ao Gestor do Contrato, no prazo de 05 (cinco) dias úteis contados de sua assinatura, garantia em uma das modalidades prevista no §1º, do art. 96, da Lei Federal nº 14.133/21, para assegurar a plena execução do presente instrumento, correspondente a 5% (cinco por cento) do valor da contratação. No caso de fiança bancária ou apólice de seguro, sua validade deverá abranger, no mínimo, 30 (trinta) dias após o término da vigência contratual.

6.1.1. A garantia prestada pela CONTRATADA será liberada/extinta após a execução do contrato e o recebimento definitivo dos serviços, mediante solicitação por escrito. Se prestada em dinheiro, será corrigida pelo INPC/IBGE, conforme legislação pertinente.

6.1.2. No caso do contrato ser prorrogado, a CONTRATADA deverá prestar garantia de 5% (cinco por cento), sobre o valor da prorrogação, na mesma modalidade anteriormente oferecida, ou outra permitida no § 1º, do art. 96, da Lei Federal nº 14.133/21.

CLÁUSULA 7ª - DO PRAZO DE VIGÊNCIA

7.1. O presente contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contados da data de emissão da Ordem de Serviço, podendo ser prorrogado conforme arts. 111 e 124, da Lei Federal nº 14.133/21.

CLÁUSULA 8ª - DA EXTINÇÃO DO CONTRATO
8.1. Independentemente de interpelação judicial, o contrato será extinto nas hipóteses previstas no art. 137 da Lei Federal nº 14.133/21 e suas alterações.

CLÁUSULA 9ª – DAS MEDIÇÕES E DOS PAGAMENTOS

9.1. Para avaliação dos serviços efetivamente executados serão realizadas medições mensais, sempre no último dia útil de cada mês, que deverá refletir efetivamente os serviços executados.

9.1.1. Elaborada a medição, será enviada ao Centro de Comunicação Social, que terá 48 (quarenta e oito) horas para aprová-la.

9.1.2. Aprovada a medição, a CONTRATADA poderá emitir a nota fiscal-fatura com vencimento para 05 (cinco) dias corridos, sendo depositados no banco e conta corrente indicados pela CONTRATADA.
9.2. Com a nota fiscal a CONTRATADA deverá apresentar, ainda:

9.2.1. Prova de regularidade relativa às Contribuições Previdenciárias e às de Terceiros (INSS), com validade em vigor;

9.2.2. Prova de regularidade do FGTS fornecido pela Caixa Econômica Federal, com validade em vigor e, 

9.2.3. Prova de regularidade de Tributos Mobiliários Municipal, do domicílio ou da sede da CONTRATADA, com validade em vigor.

9.3. Caso o dia do pagamento coincida aos sábados, domingos, feriados ou pontos facultativos, o mesmo será efetuado no primeiro dia útil subsequente, sem qualquer incidência de correção monetária.

9.4. Caso a CONTRATANTE, eventualmente, atrase os pagamentos, estes deverão ser corrigidos com base no INPC/IBGE, conforme legislação pertinente.

CLÁUSULA 10. - DA FISCALIZAÇÃO

10.1. O Gabinete do Prefeito – Superintendência de Comunicação Digital, através do Centro de Comunicação Social, poderá, em qualquer ocasião, exercer a mais ampla fiscalização dos serviços, reservando-se no direito de rejeitá-los a seu critério, quando não forem considerados satisfatórios, devendo a CONTRATADA refazê-los às suas expensas.

10.2. A fiscalização, por parte da CONTRATANTE, não eximirá ou reduzirá as responsabilidades da CONTRATADA por danos que vier a causar diretamente à Administração e/ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, quer seja por atos seus, de seus empregados ou prepostos.

CLÁUSULA 11. - DO RECEBIMENTO
11.1. Executado o contrato, o seu objeto será recebido, da seguinte forma:
11.1.1. Provisoriamente, pelo Engenheiro Responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias, contados da comunicação escrita da CONTRATADA;
11.1.2. Definitivamente, dentro do prazo de 90 (noventa) dias, pelo Engenheiro Responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de observação, ou vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais.
11.2. Fica facultada à CONTRATADA a indicação de um representante para, conjuntamente, com a CONTRATANTE, proceder ao recebimento do objeto do presente contrato.

CLÁUSULA 12. - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

12.1. O atraso na execução do objeto deste edital poderá sujeitar a CONTRATADA à multa de mora, garantida sua defesa prévia, na seguinte forma:

12.1.1. Atraso na entrega dos serviços em até 05 (cinco) dias, contados do prazo estipulado, multa de 0,2% (zero vírgula dois por cento), calculada sobre o valor do contrato.

12.2. A multa que alude o subitem 12.1.1. não impede que a CONTRATANTE aplique outras sanções previstas neste instrumento.

12.3. A inexecução total ou parcial do ajuste poderá acarretar a aplicação das seguintes sanções:

12.3.1. Pela inexecução total:

12.3.1.1. Advertência;

12.3.1.2. Multa de 20% (vinte por cento) calculada sobre o valor do contrato;

12.3.1.3. Suspensão temporária de participação em licitações e impedimento de contratar com a Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos e;

12.3.1.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorridos o prazo da sanção aplicada com base no subitem anterior;

12.3.2. Pela inexecução parcial:

12.3.2.1. Advertência;

12.3.2.2. Multa de 10% (dez por cento) calculada sobre o valor do contrato;

12.3.2.3. Suspensão temporária de participação em licitações e impedimento de contratar com a Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos e;

12.3.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorridos o prazo da sanção aplicada com base no subitem anterior.

12.4. Os prazos para defesa prévia serão de 05 (cinco) dias úteis, nas hipóteses de advertência, multa, suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a Administração e de 10 (dez) dias úteis na hipótese de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.

12.5. As penalidades aqui previstas são autônomas e suas aplicações cumulativas e serão regidas pela Lei Federal nº 14.133/21.

12.6. O valor das multas aplicadas será devidamente corrigido pelo INPC/IBGE, conforme legislação pertinente, até a data de seu efetivo pagamento e recolhido aos cofres da Prefeitura do Município de Piracicaba, dentro do prazo de 03 (três) dias úteis da data de sua cominação, mediante guia de recolhimento oficial.
12.7. Pelo descumprimento de quaisquer cláusulas ou condições do contrato, as multas e penalidades serão elevadas em dobro, em caso de reincidência.

12.8. Em caso de rescisão por culpa da CONTRATADA, perderá esta, em benefício da CONTRATANTE, as garantias prestadas, não tendo direito à indenização de qualquer espécie.

12.9. Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo, que prevê defesa prévia do interessado e recurso nos prazos definidos em lei, sendo-lhe facultado vista ao processo.

CLÁUSULA 13. - DAS MEDIDAS ANTICORRUPÇÃO

          13.1. Na execução deste contrato, nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar a quem quer que seja, ou aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto através de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou não financeiras ou benefícios de qualquer espécie que constituam prática ilegal ou de corrupção sob as leis de qualquer país, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste contrato, ou de outra forma que não relacionada a este contrato, devendo garantir, ainda, que seus prepostos e colaboradores ajam da mesma forma.
         CLÁUSULA 14. - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
14.1. A CONTRATADA obriga-se a execução integral do objeto deste contrato, pelo preço e nas condições oferecidas em sua proposta, não lhe cabendo o direito a qualquer ressarcimento por despesas decorrentes de custos ou serviços não previstos na mesma, quer seja por erro ou omissão, independentemente dos motivos que originaram os mesmos.

14.2. A CONTRATADA é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato.

14.3. Correrão por conta da CONTRATADA todos os tributos e/ou preços públicos que sejam porventura devidos, em decorrência da execução do contrato.

14.4. A CONTRATADA é responsável pelos danos causados diretamente à Administração Pública e/ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, quer seja por atos próprios, de seus empregados ou prepostos, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pela CONTRATANTE.

14.5. A CONTRATADA assume inteira responsabilidade pela perfeita execução do serviço contratado.

14.6. A CONTRATADA se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

14.7. Para todas as questões suscitadas na execução do contrato, que não forem resolvidas administrativamente, fica eleito o foro da Comarca de Piracicaba, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

Lido e achado conforme, assinam este instrumento em 02 (duas) vias, de igual teor e forma, as partes e testemunha, sendo 01 (uma) via destinada ao processo e a outra para arquivo.

Piracicaba, ..... de ........................... de 2025.

	:::AUTORIDADE:::

Prefeito Municipal


	
	::: EMPRESA CONTRATADA :::

Representante Legal 


TESTEMUNHAS:

	_________________________

Nome:

CPF:
	
	__________________________

Nome:

CPF:
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